
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

  

   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

014/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 

  

OBJETO 
 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

UM SISTEMA DE GESTÃO DA SAÚDE, INCLUINDO SERVIÇOS DE 

IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E CAPACITAÇÃO 

DOS PROFISSIONAIS, A FIM DE ATENDER ÀS DEMANDAS OPERACIONAIS DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MODELO – SC. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/2026 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 

SERVIÇO COMUM (Art. 6º, XIII) 

  

1) Preâmbulo/Convocação  

2) Objeto  

3) Previsão de recursos orçamentários  

4) Esclarecimentos e impugnação ao edital  

5) Vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato  

6) LGPD  

7) Aplicação da Lei Complementar nº 123/2006  

8) Participação de consórcios  

9) Participação dos profissionais organizados sob a forma de cooperativa  

10) Regras gerais para documentação  

11) Verificação de impedimentos no CEIS e CNEP  

12) Fases de PROPOSTA e HABILITAÇÃO  

13) Julgamento das Propostas  

14) Habilitação 15) Recursos e Pedidos de Reconsideração  

16) Adjudicação e Homologação  

17) Contrato Administrativo (regras para formalização, gestão e fiscalização)  

18) Recebimento do objeto  

19) Pagamento  

20) Infrações e Sanções  

21) Disposições finais  

22) Anexos:  

I -   Estudo Técnico Preliminar – ETP  

II -   Termo de Referência – TR  

III -   Declaração inexistência de impedimentos  

IV -   Declaração LGPD  

V -   Declaração para LC 123/2006  

VI -   Proposta + Declaração art. 63, § 1º   

VII -   Declaração art. 63, I – atende os requisitos de habilitação   

VIII -  Declaração art. 63,  

IV –    PcD e reabilitado da Previdência Social  

IX -   Contrato Administrativo  
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xiii


 

 

 

 

 

1) PRÊAMBULO  

1) O MUNICÍPIO DE MODELO, por intermédio do seu FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, CNPJ nº 

11.511.812/0001-18 e sede na Rua Presidente Vargas, 20, Centro, Modelo, Santa Catarina, leva ao 

conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo de contratação:  

I -   Regime legal:   

a) Lei nº 14.133/2021;  

b) Lei Complementar nº 123/2006;  

  

II -   Modalidade:   

a) Pregão (art. 6º, XLI)  

  

III -  Critério de Julgamento:  

a) Menor Preço/GLOBAL (POR LOTE) (art.33, I / art. 40 § 2º I)  

  

* Todos os itens que compõem o Lote deverão ser cotados, sob pena de 

inabilitação caso tiver itens zerados.  

  

IV - Modo de disputa:  

a) Aberto (art.56, I e § 2º)   

  

V - Intervalo entre os lances (art. 57 da Lei nº 14.133/2021) – É 

FACULTATIVO:  

a) No mínimo R$ 50,00 (cinquenta reais) - incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta.  

  

VI - Forma:   

a. Eletrônica (art. 17, § 2º)  

  

VII - Plataforma:  http://bnc.org.br/.  
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a) O cadastro deverá ser feito no Sistema de BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, 

no sítio http://bnc.org.br/  

b) O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a esta licitação.   

c) O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros.   

 

d) É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Sistema de BOLSA NACIONAL DE COMPRAS e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.   

 

e) A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação.  

 

• Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter 

maiores informações na página http://bnc.org.br/ , podendo sanar eventuais 

dúvidas pela central de atendimentos do Portal. 

• O Pregão será conduzido pela PREGOEIRA e equipe de apoio designados pelo 

Município de Modelo/SC com apoio técnico e operacional do Bolsa Nacional 

De Compras, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.  

  

VIII - Data/horário limite para apresentação e recebimento das PROPOSTAS:  

a) 05/05/2026 

b) 08:00HRSmin (horário de Brasília/DF)  

  

 IX - Data/horário da Abertura da Sessão pública: 10 dias úteis (art. 55, II, “a”)  

a) 05/05/2026 

b) 08h15min (horário de Brasília/DF)  

  

X - Data/horário da Início da Sessão pública  

a) 05/05/2026 

http://bnc.org.br/
http://bnc.org.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

b) 08h20min (horário de Brasília/DF)  

  

XI - Condução do processo licitatório:   

a) Pregoeira e Equipe de Apoio (art. 8º, § 5º da Lei nº 14.133/2021), conforme 

designação no regulamento municipal Decreto Municipal nº 405/2025. 

 

2) OBJETO  

O objeto deste processo licitatório é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO DE UM SISTEMA DE GESTÃO DA SAÚDE, INCLUINDO 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS, A FIM DE ATENDER ÀS DEMANDAS 

OPERACIONAIS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MODELO – SC. 

1) O objeto está fundamentado (art. 18, I e II da Lei nº 14.133/2021):  

I - Estudo Técnico Preliminar – ETP (ANEXO I);  

II - Termo de Referência – TR (ANEXO II).  

Valor do objeto: O custo global estimado da contratação é de R$ 88.880,00 oitenta e oito mil 

oitocentos e oitenta reais). 

OBS: Caso haja renovação de contrato a implantação de módulos será paga apenas uma vez 

(desde que a vencedora do certame não seja a empresa que possui contrato vigente), nas 

renovações não será pago a implantação, salvo em casos exclusivos de novos módulos que não 

estejam previstos na contratação e que serão contratados.  

2) SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação do objeto principal 

contratual (locação de software web, assistência técnica, suporte e serviços de 

manutenção). É admitida a subcontratação única e exclusivamente do Data Center para 

hospedagem do SIGP, nas seguintes condições:  

2.1- Não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade integral quanto à 

integridade, sigilo, disponibilidade, governança e segurança das informações públicas;  

2.2- - Deverá garantir de compliance com a LGPD (Lei nº 13.709/2018) e demais 

normas sobre proteção de dados e segurança da informação, devendo o subcontratado 

aderir a práticas adequadas de tratamento de dados pessoais;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art8%C2%A75
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2.3- - É obrigatoriedade da CONTRATADA a manutenção de acesso irrestrito da 

Administração Pública ao banco de dados, independentemente da relação entre a 

CONTRATADA e o datacenter subcontratado;  

2.4- - É de responsabilidade da CONTRATADA pela continuidade dos serviços, 

mesmo em caso de falha, descontinuidade ou encerramento contratual com o 

subcontratado.  

3) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

1) As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta do orçamento vigente de 

2026 e seguintes, conforme demonstrativo abaixo.  

 

 

08.00- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

08.01-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

2.042- Manutenção da Atenção Básica. 

172 – Despesa  

DR 15001– Recursos Ordinários (Próprios)  

  

Subelementos   

4001- Locação de equipamentos de tic - ativos de rede  

4006- Locação de software  

4017- Tratamento de dados  

4003- Desenvolvimento de software  

4010- Serviços técnicos profissionais de tic  

  

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a aprovação da Lei 

Orçamentária Anual (LOA) respectiva e a liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento, conforme as disposições legais e orçamentárias do Município  

4) ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

1) Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da Lei nº 

14.133/2021).  

a) Recebimento de Pedidos de Esclarecimentos até: às 23h59min do dia 29/04/2026.  

b) Recebimento de Pedidos de Impugnação até: às 23h59min do dia 29/04/2026.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art164
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art164


 

2) A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame (art. 164, p. ú. da Lei nº 14.133/2021).  

3) Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de 

sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, 

§ 1º da Lei nº 14.133/2021).  

4) A impugnação e os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviadas 

exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Bolsa Nacional de 

Compras no endereço eletrônico http://www.bnc.org.br.  

5) As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos  de  ordem  geral,  serão  cadastradas  no  sítio http://www.bnc.org.br, 

sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.  

6) Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal 

ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.  

7) A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 

pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, 

se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular.  

5) VEDAÇÕES PARA DISPUTAR O CERTAME E PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO  

1) São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021:  

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria (art. 9º, § 1º);  

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 

do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º);  

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
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com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). 

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico (art. 14, § 3º);  

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III);  

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º).  

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV);  

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre 

si (art. 14, V);  

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 

14, VI);  

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º);  

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV);  

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato  

(art. 48, p. ú.);  

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
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público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º).  

2) O licitante deverá apresentar declaração que não incorre nos impedimentos (ANEXO  

III).  

6) CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI Nº 

13.709/2018)  

1) Para finalidade da efetiva participação do LICITANTE no certame, o 

MUNICÍPIO fará tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes 

legais e outros, e, zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade.  

2) O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a 

atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 

(LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a 

mostrar-se necessário, em conformidade com este edital.  

3) O MUNICÍPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará 

de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 

titular.  

4) O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a 

confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se 

pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar 

(ANEXO IV).  

5) É vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado 

em decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes 

deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes 

forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais.  

6) O LICITANTE fica obrigada a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) 

horas, a respeito de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não 

cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de dados 

pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).   
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7) As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas 

às sanções administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que 

causar danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais.  

8) O LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos 

de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa 

ou penalidade imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do 

descumprimento pelo LICITANTE de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto 

a proteção e uso dos dados pessoais.  

9) As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao 

exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e 

regulamentos de proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de 

controle administrativo.  

10) As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda 

execução do objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento 

contratual resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, 

ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser 

observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização.  

11) Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedor(es) do 

certame, deverão seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhadas com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, afim 

de assegurarem adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos gerados pelo 

tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional.  

12) Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedora(s) do 

certame, informarão ao MUNICÍPIO, dos dados de contato do seu respectivo Encarregado 

de Dados, conforme exigido nos documentos de habilitação jurídica.  

13) A LICITANTE para ter conhecimento da política de privacidade do MUNICÍPIO, 

poderá contatar com o Encarregado de Dados, por meio do endereço eletrônico de e-mail: 

juridico@modelo.sc.gov.br.  

7) APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

7.1) Conforme art. 4º da Lei nº 14.133/2021, aplicam-se as disposições constantes dos arts. 

42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, exceto (art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

I -  No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, 

ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 
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de enquadramento como empresa de pequeno porte; ou seja, superior a R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).  

II -  No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, superior a R$ 4.800.000,00 

(quatro milhões e oitocentos mil reais).  

7.2) Para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, consideram-se microempresas ou 

empresas de pequeno porte (art. 3º):  

I -   Sociedade empresária;  

II -   Sociedade simples;  

III -  Empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI;  

IV -  Empresário a que se refere o art. 966 do Código Civil:  

a) Quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a 

produção ou a circulação de bens ou de serviços;  

b) Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de 

natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou 

colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de 

empresa.  

7.3) Os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 também se aplicam:  

I -  Ao Microempreendedor Individual – MEI nos termos do art. 18-A, § 1º da Lei 

Complementar nº 123/2006;  

II -  Às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, 

receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 

Complementar no 123/2006 (Lei nº 11.488/2007, art. 34).  

7.4) Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, o 

licitante deverá apresentar declaração (ANEXO V) que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II) juntamente com a 

CERTIDÃO ATUALIZADA DE ENQUADRAMENTO NO ESTATUTO 

NACIONAL DA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante.  

7.5) Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado o 

valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 

14.133/2021.  
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8) PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS  

1) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV da Lei nº 14.133/2021).  

2) A responsabilidade dos integrantes é solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase de licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, V da Lei nº 

14.133/2021).  

3) A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração 

Pública Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 

possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os 

mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 

empresa substituída para fins de habilitação do consórcio (art. 15, § 5º da Lei nº 

14.133/2021).  

4) Na fase de habilitação:  

I -   TÉCNICA: é admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado  

(art. 15, III – primeira parte, da Lei nº 14.133/2021);  

II -   ECONÔMICO-FINANCEIRA:   

a) Admissão do somatório dos valores de cada consorciado (art. 15, III – 

segunda parte, da Lei nº 14.133/2021);  

b) Acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 

exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 

justificação (art. 15, § 1º da Lei nº 14.133/2021); o referido acréscimo não se 

aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e 

pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, § 2º da Lei nº 

14.133/2021).  

5) A assinatura do contrato será condicionada à (art. 15, § 3º da Lei nº 14.133/2021):  

I -  Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados (art. 15, I da Lei nº 14.133/2021);  

II -  Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração (art. 15, II da Lei nº 14.133/2021).  

9) PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS  

1) Conforme art. 16 da Lei nº 14.133/2021, os profissionais organizados sob a forma 

de cooperativa poderão participar de licitação quando:  

I -   A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 

estabelecidas na legislação aplicável, em especial:  
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a) Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 – Define a Política Nacional de 

Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá 

outras providências;  

b) Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012 – Dispõe sobre a organização e o 

funcionamento das Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional 

de Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP; e revoga o 

parágrafo único do art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

c) Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009 – Dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Crédito Cooperativo e revoga dispositivos das Leis nos 4.595, de 

31 de dezembro de 1964, e 5.764, de 16 de dezembro de 1971.  

II -  A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados;  

III -  Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;  

IV -  O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na 

Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto 

social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.  

2) Conforme art. 34 da Lei nº 11.488/2007, aplica-se às sociedades cooperativas que 

tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso 

II do caput do art. 3º da Lei Complementar no 123/2006, nela incluídos os atos cooperados 

e não-cooperados, o disposto nos Capítulos V a X (art. 42 ao 67-A), na Seção IV do 

Capítulo XI (art. 73 e 73-A), e no Capítulo XII (art. 74 ao 75-B) da referida Lei 

Complementar.  

10) REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO  

1) Conforme art. 12 da Lei nº 14.133/2021:  

I -  Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização 

e assinatura dos responsáveis;  

II -  Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a 

moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 

(licitações internacionais);  

III -  O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta 

não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;  

IV -  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 

ser feita perante agente da Administração Pública Municipal, mediante apresentação 

de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal;  
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V -  O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal;  

VI -  Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam 

produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;  

VII -   É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou 

jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).  

 

11) VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO CEIS E CNEP  

1) Tão logo o Município tenha conhecimento fornecedor interessado em participar do 

certame, será verificada a existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros mantidos pela 

Controladoria-Geral da União (CGU):  

  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).  

  

2) A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/   

  

3) A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do fornecedor e 

também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe 

sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade 

administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 

providências).  

  

4) A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal1.  

12) FASES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO  

1) Para este certame, a sequência das fases será (art. 17, caput da Lei nº 14.133/2021):  

1º PROPOSTA;  

2º HABILITAÇÃO.  

2) A fase RECURSAL será única (art. 165, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021).  

13) DAS PROPOSTAS  

1) CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO/ GLOBAL POR LOTE  

2) Para elaboração e apresentação das propostas o licitante deve:  

I -   Levar em consideração o disposto neste edital e em seus anexos;  
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II -  Não ofertar proposta com valor superior ao indicado neste edital;  

III -  Apresentar declaração de que sua proposta compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021);  

 

IV -  Encaminhar proposta na data e local indicados no preâmbulo;  

V -  A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data 

da abertura da sessão, sendo que decorrido o prazo de validade da proposta sem 

convocação para contratação, ficará o licitante liberado do compromisso 

assumido.  

3) O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I da 

Lei nº 14.133/2021), sob pena de incursão no art. 337-J do Código Penal1. A abertura 

ocorrerá na data e na hora indicados no preâmbulo deste edital, na plataforma 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

4) Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

5) Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do 

sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de documento afeto à proposta.  

6) No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 

comunicação expressa aos participantes na plataforma BNC.  

 

2) ABERTA A ETAPA DE LANCES:  

I -  Os licitantes poderão encaminhar lances públicos e sucessivos, decrescente, 

sendo que os lances deverão ser inferiores ao último ofertado por ele próprio, 

respeitado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários (iguais ou superiores ao menor já 

ofertado) quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta;  

II -  Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 

serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito 

de pleitear qualquer alteração;  
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III -  Durante o envio de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance 

cujo valor seja manifestamente inexequível;  

IV -  Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro 

poderá admitir o reinício da disputa.  

3) MODO DE DISPUTA:  

I -   ABERTO:   

a) 10 (dez) minutos de lances sucessivos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos;  

b) A prorrogação automática será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação;  

c) Não havendo novos lances nos últimos 2 (dois) minutos, a sessão pública será 

encerrada automaticamente;  

d) Encerrada a etapa de lances, com ou sem prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício do envio de lances, em prol da consecução do melhor preço;  

e) Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 

de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 

qualquer alteração;  

f) Durante o envio de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance 

cujo valor seja manifestamente inexequível;  

g) Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer do envio de lances, mas o 

sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

4) JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

1) Serão desclassificadas as propostas que (art. 59, caput, da Lei nº 14.133/2021):  

I -   Contiverem vícios insanáveis;  

II -  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

III -  Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação;  

IV -  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração Pública Municipal;  

V -  Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 

desde que insanável;  

VI -  Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
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Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

2) A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada (art. 59, § 1º da Lei nº14.133/2021).  

5) EXEQUIBILIDADE:  

1) O Município poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada (art. 59, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

2) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a: 

70% do valor máximo/porcentagem mínima definido pela Administração Pública 

Municipal.  

6) EMPATE:   

1) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021):  

I -  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  

II -  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021;  

III -  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho;  

IV -  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle, quando existir.  

V -  Sorteio.  

7) DIREITO DE PREFERÊNCIA:   

1) Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º 

da Lei nº 14.133/2021):  

I -   Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina;  

II -   Empresas brasileiras;  

III -  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
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IV -  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima 

- PNMC e dá outras providências).  

2) Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006 (art. 60, § 2º da Lei nº 14.133/2021): se a proposta mais bem classificada não 

tiver sido apresentada por licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006 e se houver proposta igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais 

bem classificada, apresentada por licitante que possa usufruir dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006, se procederá da seguinte forma:   

I -  O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 mais 

bem classificado poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar 

proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as 

exigências deste edital, ser adjudicatário;   

II -  Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros 

licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão 

convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

III  -  O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.   

8) NEGOCIAÇÃO:  

1) Definido o resultado do julgamento, a Administração Pública Municipal poderá 

negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado (art. 61, caput da Lei nº 

14.133/2021).  

2) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração (art. 61, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

3) A negociação será conduzida pelo pregoeiro e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes (art. 61, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

4) Se a proposta for desclassificada o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 

atenda a este edital.  

14) DA HABILITAÇÃO  

1) Encerrado o julgamento das propostas, será exigido do licitante com a melhor proposta 

os documentos de habilitação, o qual terá o tempo máximo de até 1(uma)hora para 

anexar os documentos no sistema (art. 63, II da Lei nº 14.133/2021):  
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1.1) Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação 

precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante.  

1.2) As declarações exigidas neste edital NÃO poderão ser supridas mediante 

manifestação expressa do licitante no chat do sistema.  

2) O licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006:   

I -  Deverá apresentar a CERTIDÃO ATUALIZADA DE 

ENQUADRAMENTO NO ESTATUTO NACIONAL DA MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE fornecida pela Junta Comercial da sede 

do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DREI n° 10/2013, expedida 

com data não superior a 30 dias anteriores (da data da sessão) atestando seu 

enquadramento nas hipóteses da LC 123/2006 e 147/2014. As sociedades 

simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar 

Certidão de Registro Civil de Pessoa Jurídica, atestando seu enquadramento nas 

hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar nº123/2006 e Lei Complementar nº 147 

de 07/08/2014.   

II -  Deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 

43);  

III -  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração Pública Municipal, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, 

§ 1º);  

IV -  A não-regularização da documentação, no prazo previsto anteriormente, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração Pública Municipal 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 

do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º).  

2.1) O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes.  

3) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei nº 

14.133/2021):  
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I -  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame;  

II -  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.  

3.1) Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação (art. 64, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

4) Documentos a serem apresentados (art. 62 ao 70 da Lei nº 14.133/2021)  

4.1) PESSOA JURÍDICA  

I -  Declaração que atende aos requisitos de habilitação- ANEXO VII (art. 63, I da Lei nº 

14.133/2021)   

  

II -  Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº  

8.213/91 (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021) ANEXO VIII).  

  

III -  Declaração Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; ANEXO III).  

  

IV -  Declaração de aplicação dos Art. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006. (ANEXO 

V).  

  

V - Declaração LGPD – (Anexo IV)  

   

 VI -   HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021):  

 a)  Comprovação da existência jurídica da pessoa, como:  

 I) Estatuto ou contrato social;  

II) Ato constitutivo;  

III) Registro comercial;  

IV) Decreto de autorização.  

  

VII -  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/21):  
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a) CNPJ;  

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, SE HOUVER, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

c) Regularidade com a Fazenda FEDERAL e com a Seguridade Social:  

d) Regularidade com a Fazenda ESTADUAL do domicílio ou sede do licitante; e) 

Regularidade com a Fazenda MUNICIPAL do domicílio ou sede do licitante;  

f) Regularidade com o FGTS   

g) Regularidade com a JUSTIÇA DO TRABALHO (CNDT)  

h) Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88: proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. (Anexo  

VIII).  

  

VIII -  HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021):  

a) Certidão negativa de feitos sobre FALÊNCIA expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante;  

 

 IX-  HABILITAÇÃO  QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA  MÍNIMA 

 EXIGIDA  DAS CONCORRENTES PARA RESGUARDO DO EXCEPCIONAL 

(art. 67 da Lei nº  

14.133/2021):    

Para a mínima segurança da contratação, nos termos da legislação vigente, deverá ser 

solicitado atestados e declarações quanto aptidão e experiência mínima e anterior e estrutura, 

através da seguinte documentação:  

a) Atestado de visita técnica, o licitante poderá visitar a Prefeitura de Modelo/ SC, 

com até 03 (três) dias de antecedência a abertura da proposta do processo licitatório, 

devendo esta visita ser agendada previamente com o Secretário de Administração, através 

dos telefones (49) 3365-3137, com objetivo de conhecer a estrutura atual de 

informatização deste município. Caso o licitante opte em não efetuar a visita técnica, 

deverá apresentar declaração de renúncia constando que assume incondicionalmente, a 

responsabilidade de realizar os serviços em conformidade com todas as condições e 

exigências estabelecidas no edital, bem como garantir a sua plena execução, durante toda 

a vigência do contrato decorrente desta licitação, certos de que não caberá, a posterior, 

nenhuma reclamação de desconhecimento do objeto licitado.  
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b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante a apresentação 

de 1 (um) atestado ou declaração de capacidade técnica, assinado por outro (s) contratante 

(s), comprovando que a LICITANTE implantou e/ou que mantém em funcionamento 

sistema de gestão pública em nuvem, como indica o objeto desta licitação, pelo menos nos 

seguintes módulos de maior relevância: Contabilidade, Licitações, RH e tributário. Obs.: Para 

comprovação, poderá ser apresentado em mais de um atestado, desde que o conjunto de 

atestados apresentam o conjunto de módulos/sistemas e características do objeto 

solicitados. Poderá ter alteração no nome do módulo (Folha de pagamento/Gestão Pessoal) 

ou se os módulos são unificados deverá informar a qual corresponde dos citados 

anteriormente.  

c) Declaração de Atendimento dos Requisitos Técnicos e de Capacidade Operativa - - 

Declaração de que a licitante disporá, por ocasião da futura contratação, de todos os equipamentos, 

pessoal técnico e operacional necessários à execução dos serviços, incluindo que o fornecedor 

disponibilizará data center (próprio ou terceirizado) com capacidade de processamento (links, 

servidores, nobreaks, fontes alternativas de energia (grupo gerador), segurança, sistema de 

climatização), para alocação dos sistemas objeto desta licitação, conforme orientações do termo de 

referência, garantindo ainda que não haverá qualquer tipo de paralisação dos serviços por falta dos 

equipamentos ou de pessoal.  

d) Declaração de que o sistema de gestão atende as condições estabelecidas na Instrução 

Normativa TC-35/2024;  

e) Declaração de que o sistema que atende integralmente os aspectos legais (SIAFIC) 

conforme previsão legal contida do Decreto nº 10.540, de 05/11/2020.  

5) Todos os documentos deverão estar em nome da licitante, com indicação do 

número de inscrição no CNPJ. Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar com 

o número do CNPJ da matriz, se for filial, os documentos deverão estar com o número do 

CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em 

nome da matriz.  

6) O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da 

proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que 

efetivamente vai fornecer o material/serviço objeto da presente licitação.  

7) Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este edital.   



 

8) Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será 

declarado o vencedor.  

15) DOS RECURSOS E PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO  

1) Cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021):  

I -   Julgamento das propostas;  

II -   Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

III -  Anulação ou revogação da licitação;  

IV -  Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração.  

2) Se apresentado recurso em virtude do disposto em I ou II do item anterior, serão 

observadas as seguintes disposições (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

I -  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese 

de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, 

da ata de julgamento;  

II -   A apreciação dar-se-á em fase única.  

3) O recurso para os casos indicados no item 1:  

I -  Será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida 

(art. 165, § 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021);  

II -  Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarrazões, a 

partir da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso 

(art. 165, § 4º da Lei nº 14.133/2021);  

III -  Encerrado o prazo para apresentação das contrarrazões, a autoridade que tiver 

editado o ato ou proferido a decisão recorrida analisará o recurso e as 

contrarrazões (se apresentadas) e proferirá decisão no prazo de 3 (três) dias úteis  

(art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – primeira parte);  

IV -  Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º 

da Lei nº 14.133/2021 – segunda parte);  

V -  O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  
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4) Dos atos que não cabem recurso, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, contado da data de intimação (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

5) Quando aplicada sanção prevista no art. 156 da Lei nº 14.133/2021:  

I -   Cabe recurso (art. 166 da Lei nº 14.133/2021):  

a) Sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei;  

b) Recurso deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação;  

c) Dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, para 

apreciação e decisão no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis;  

d) Se não houver reconsideração da decisão, será encaminhado recurso com 

sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos 

II -  Cabe pedido de reconsideração (art. 167 da Lei nº 14.133/2021):  

a) Sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta Lei;  

b) Pedido deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação;  

c) Decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.  

6) Sobre recursos e pedidos de reconsideração:  

I -  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 

168, caput da Lei nº 14.133/2021);  

II -  Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo 

órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as 

informações necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021);  

III -  Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses (art. 165, § 5º da Lei nº 14.133/2021).  

16) DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

1) Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, 

e exauridos os recursos administrativos, o processo de contratação será encaminhado à 

autoridade superior, que poderá:  

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

II - Revogar o processo de contratação por motivo de conveniência e oportunidade;  

III - Proceder à anulação do processo de contratação, de ofício ou mediante 

provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;  
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IV - Adjudicar o objeto e homologar o processo de contratação.  

  

2) Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará 

ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da 

Lei nº 14.133/2021).  

  

3) O motivo determinante para a revogação do processo de contratação deverá ser 

resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº  

14.133/2021).  

  

4) Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 

interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  

  

5) A anulação do processo de contratação induz à do contrato.   

6) Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos 

que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

17) CONTRATO ADMINISTRATIVO  

1) O contrato administrativo observará, entre outras, as seguintes condições:   

I -  Regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele 

será aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado (art. 89, caput da Lei nº 14.133/2021);  

II -  O Município convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou 

para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 

5(cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 90, caput da Lei nº  

14.133/2021);  

a) O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração (art. 90, § 1º da Lei nº 14.133/2021);  

b) Poderá o Município, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e 

nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor (art. 90, § 2º da Lei nº 14.133/2021);  
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c) Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos 

compromissos assumidos (art. 90, § 3º da Lei nº 14.133/2021);  

d) Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar as condições 

anteriores, o Município, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá (art. 90, § 4º da Lei nº 

14.133/2021):  

I) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário;   

II) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição;  

e) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo 

Município caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante (art. 90, § 5º 

da Lei nº 14.133/2021), sendo que tal regra não se aplicará aos licitantes 

remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º do art.  

90 da Lei nº 14.133/2021 (art. 90, § 6º da Lei nº 14.133/2021);  

f) É possível que o Município convoque os demais licitantes classificados 

para a contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento 

em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios 

estabelecidos nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021 (art. 90, § 7º 

da Lei nº 14.133/2021).  

III -  Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo, 

divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial  

(art. 91, caput da Lei nº 14.133/2021);  

a) Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, 

a  

Administração verificará a regularidade fiscal do contratado, consultar o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e para serem 

juntadas ao respectivo processo (art. 91, § 4º da Lei nº  

14.133/2021);  

b) A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/;  
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c) A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome 

do fornecedor e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da 

Lei nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da 

prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 

37 da Constituição Federal; e dá outras providências);  

IV -  Os contratos administrativos obedecerão irrestritamente o disposto no art. 92 da 

Lei nº 14.133/2021;  

a) O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, 

caput da Lei Federal nº 14.133/2021, sempre observando o disposto 

no Título III da Lei Federal nº 14.133/2021 (Dos Contratos  

Administrativos);  

b) O contrato terá seu preço reajustado pelo índice IPCA com data- 

base vinculada à data do orçamento estimado (art. 92, § 3º da Lei nº  

14.133/2021);  

c) Poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos 

(art. 92, § 3º, [parte final] da Lei nº 14.133/2021).  

V -  O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, 

contados da data de sua assinatura (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021);  

a) O CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura e publicação, sendo admitida a prorrogação por iguais e sucessivos 

períodos até a vigência de 15 (quinze) anos, por se tratar de operação 

continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da informação, conforme 

previsão do artigo 114 da Lei nº 14.133/2021, desde que as condições e os 

preços permaneçam vantajosos para a Administração, e haja disponibilidade 

orçamentária. Para programas de computador (softwares) bem como a análise 

anual e requisitos previstos nos seus incisos, inclusive quanto a vantajosidade, 

oportunidade e conveniência. Tendo em vista a dinâmica do setor de tecnologia 

da informação, onde em 3 anos ou menos um produto de informática pode se 

revelar obsoleto, antigo, ultrapassado e perder a utilidade, a Administração 

Municipal deve avaliar a relevância e pertinência das renovações sucessivas 

antes de cada aniversário anual do contrato, inclusive com consulta ao 

fornecedor contratado do interesse na manutenção dos termos contratuais, bem 

como pesquisa de outros fornecedores do mesmo produto e das tecnologias e 

modelos mais atuais disponíveis no mercado. Não obrigando-se, de qualquer 

forma, a Administração Municipal, na renovação do contrato firmado por meio 

deste procedimento licitatório.  
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2) DO REAJUSTAMENTO  

1. A periodicidade de reajuste do valor Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando a 

data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.  

2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme Federal n.º  

14.133, de 2021.  

3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir do último reajuste.  

4. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data 

assinatura.  

  

VI - São obrigações do CONTRATADO:  

a) Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo, despesas 

referentes à transporte aéreo, traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de diárias, 

dentre outros afins, no atendimento a execução dos serviços descritos neste instrumento, 

durante toda a vigência contratual;  

b) executar a configuração, migração de informações e demais atividades necessárias 

à implantação dos módulos do sistema contratado, autorizados formalmente pela 

CONTRATANTE, através de ordem de início de serviço, no prazo máximo declarado no 

contrato;  

c) efetuar a manutenção legal do sistema para adaptação às alterações legais 

(legislação federal e estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência 

do contrato, devendo executar as atualizações que se fizerem necessárias para o seu 

perfeito funcionamento e enquadramento as mudanças nas legislações;  

d) efetuar a manutenção corretiva do sistema, corrigindo eventuais falhas, 

independentemente de serem observadas ou não pelos usuários, prestando o serviço de 

suporte técnico conforme disposições descritas no TR e contrato;  

f) avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração 

específicas encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE, e repassar 

orçamento acompanhado de cronograma para execução dos serviços;  

g) executar as customizações do sistema, conforme viabilidade técnica e solicitações da 

CONTRATANTE, mediante orçamento prévio aprovado e acordo de nível de serviços;  

h) com relação ao data center, manter os sistemas básicos (Sistema Operacional, Servidor 

de Aplicação, Servidor de Banco de Dados, etc.) em constante atualização, 

especialmente quando falhas de segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando 

licenciados) ou comunidade (quando software livre);  



 

i) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações 

exigidas na licitação que deu origem a contratação;  

j) não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem 

prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;  

k) manter o(s) servidor(es) da CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os 

trabalhos, a par do andamento dos serviços, prestando-lhe(s) as informações 

necessárias;  

l) desenvolver todas as atividades constantes no edital e seus anexos, bem como seguir as 

especificações funcionais do mesmo;  

m) tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da Contratante, 

guardando total sigilo perante terceiros, nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral da  

Proteção de Dados Pessoais – LGPD);  

n) comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer 

obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis;  

o) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados a contratante ou terceiros 

em função do desempenho de suas atividades, se apurada culpa ou responsabilidade 

civil, nos termos da legislação, observado o direito à ampla defesa e ao contraditório;  

p) realizar a atualizações obrigatórias do sistema para atender determinações dos órgãos 

fiscalizadores, sem que isso possa gerar custos adicionais ao município;  

q) indicar um preposto para o contrato, sendo este o interlocutor da CONTRATADA junto 

à CONTRATANTE para os assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas 

contratuais e para participar de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado;  

r) realizar atualizações obrigatórias do sistema para atender determinações dos órgãos 

fiscalizadores, sem que isso possa gerar custos adicionais ao município;  

s) Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação.  

t) Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal Eletrônica correspondente aos itens após 

a prestação o serviço, nos termos do edital.  

u) Agir de modo idôneo;  

v) Cumprir todos os termos do Edital, ETP e TR;  

VII - Obrigações acessórias da contratada  



 

Com base na Instrução Normativa N. TC-35/2024 do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina (TCE/SC), que altera a Instrução Normativa N. TC-28/2021, estabelecendo a versão 

online do Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão (eSFINGE online) e regulamentando o 

envio de dados e informações por meio eletrônico pelas unidades gestoras do Estado e dos 

Municípios de Santa Catarina, fica incluído neste contrato cláusulas que assegurem a qualidade 

do serviço prestado e a devida responsabilização nos casos de inexecução ou execução defeituosa 

do contrato em conformidade com o artigo 29 da referida instrução:  

I - Acordo de nível de serviço, que estabeleça prazos e garanta o atendimento e resolução 

célere de problemas relacionados à disponibilidade dos sistemas de gestão e à remessa 

dos dados ao TCE/SC;  

II - Previsão de responsabilização da contratada por descumprimento ao acordo previsto 

no inciso I, com especificação e gradação das penalidades;  

III - Responsabilidade pela inexecução total ou parcial de qualquer obrigação assumida em 

decorrência da contratação;  

IV - Propriedade dos dados à unidade jurisdicionada contratante;  

V - Disponibilização tempestiva para a contratante de todos os dados, informações e 

documentos necessários à migração para outro prestador contratado, sob pena de 

declaração de inidoneidade;  

VI - Obrigatoriedade de implementar nos sistemas contratados as regras de consistência 

(CONs) impeditivas e de alerta divulgadas pelo TCE/SC.  

VII - Vedação à disponibilização de funcionalidade que propicie inserir, apagar ou 

modificar informações contábeis e/ou de auditoria, em desacordo com as técnicas e 

princípios contábeis e as demais normas aplicáveis.  

1.1 DO ATENDIMENTO A INSTRUÇÃO NORMATIVA 28/2021 DO TRIBUNAL 

DE CONTAS DE SANTA CATARINA - TCE  

a) Em atenção aos Art. 29 e Art.29-A da instrução normativa do Tribunal de Contas 

do Estado de Santa Catarina nº 28/2021 e alterações, a empresa vencedora, deve-se atentar 

as seguintes situações:  

b) Acordo de Nível de Serviço, que estabeleça prazos e garanta o atendimento e 

resolução célere de problemas relacionados à disponibilidade dos sistemas de gestão e à 

remessa dos dados ao TCE/SC, que fará parte integrante como anexo do instrumento 

contratual.  

c) O Service Level Agreement – SLA (Acordo de Nível de Serviço), baseia-se na 

disponibilidade dos sistemas de gestão e a remessa de dados ao TCE/SC. Quanto a envios 

ao TCE/SC, devido a necessidade de informações atualizadas diariamente, a empresa 



 

deve-se atentar a demanda com mais celeridade. Contudo, a questão de inoperância dos 

sistemas/módulos, deve-se considerar um tempo de 98,5% de uptime (baseando em 30 

dias/mês e 365 dias/ano), sendo que a conversão, fixa-se da seguinte forma:  

Diariamente: 21 minutos 36 segundos  

Semanalmente: 2 horas 31 minutos 12 segundos  

Mensalmente: 10 horas 48 minutos  

Anualmente: 6 dias 11 horas 24 minutos  

d) Previsão de responsabilização da contratada por descumprimento ao acordo 

previsto no inciso I, com especificação e gradação das penalidades. A apuração será feita 

pela Administração Municipal, de acordo com os seguintes parâmetros:  

d.1) Descumprimento Diário (21 Minutos 36 Segundos):  

•Até 5% de descumprimento (21 min 36 seg a 22 min 45 seg): Alerta formal com 

solicitação de plano de ação.  

•Entre 5% e 10% de descumprimento (22 min 45 seg a 23 min 51 seg): Multa de 0,5% do 

valor mensal do contrato.  

•Entre 10% e 20% de descumprimento (23 min 51 seg a 25 min 55 seg): Multa de 1% do 

valor mensal do contrato.  

•Acima de 20% de descumprimento (>25 min 55 seg): Multa de 2% do valor mensal do 

contrato e análise para revisão contratual.  

d.2) Descumprimento Semanal (2 Horas 31 Minutos 12 Segundos)  

•Até 5% de descumprimento (2h 31min 12seg a 2h 38min 48seg): Alerta formal com 

solicitação de plano de ação.  

•Entre 5% e 10% de descumprimento (2h 38min 48seg a 2h 46min 23seg): Multa de 1% 

do valor mensal do contrato.  

•Entre 10% e 20% de descumprimento (2h 46min 23seg a 3h 1min 28seg): Multa de 2% 

do valor mensal do contrato.  

•Acima de 20% de descumprimento (>3h 1min 28seg): Multa de 5% do valor mensal do 

contrato.  

d.3) Descumprimento Mensal (10 Horas 48 Minutos)  



 

•Até 5% de descumprimento (10h 48min a 11h 21min): Alerta formal e revisão da causa 

do descumprimento.  

•Entre 5% e 10% de descumprimento (11h 21min a 11h 54min): Multa de 2% do valor 

mensal do contrato.  

•Entre 10% e 20% de descumprimento (11h 54min a 12h 57min): Multa de 5% do valor 

mensal do contrato.  

•Acima de 20% de descumprimento (>12h 57min): Multa de 10% do valor mensal do 

contrato e reavaliação do contrato.  

d.4) Descumprimento Anual (5 Dias 11 Horas 24 Minutos)  

•Até 5% de descumprimento (5 dias 11h 24min a 5 dias 18h 30min): Multa de 5% do valor 

anual do contrato.  

•Entre 5% e 10% de descumprimento (5 dias 18h 30min a 6 dias 1h 36min): Multa de 10% 

do valor anual do contrato.  

•Entre 10% e 20% de descumprimento (6 dias 1h 36min a 6 dias 13h 48min): Multa de 

15% do valor anual do contrato.  

•Acima de 20% de descumprimento (>6 dias 13h 48min):  

•Multa de 20% do valor anual do contrato e possibilidade de rescisão contratual.  

•Responsabilidade pela inexecução total ou parcial de qualquer obrigação assumida em 

decorrência da contratação;  

VIII- São obrigações da CONTRATANTE:   

a) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual, 

incluindo as customizações, acréscimos e apostilamentos;  

b) Prestar as informações, esclarecimentos e fornecer os dados e arquivos 

necessários ao desenvolvimento dos serviços contratados, de forma completa e legível ou 

utilizável; c) Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, documentar e notificar 

formalmente à Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou 

regularização;  

d) Documentar todos os pedidos de intervenção no sistema e parâmetros de 

configuração desde a implantação até as demais no decorrer do contrato, bem como 

conferir todas as intervenções feitas no sistema pela Contratada antes de liberação para o 



 

uso, de modo a evitar possíveis erros ou equívocos, uma vez que a Contratante é a 

proprietária do banco de dados e responsável por todos os parâmetros, dados e informações 

repassadas aos técnicos da Contratada para realização de seus serviços;  

e) Responsabilizar-se pela completa e correta inserção de dados e parâmetros nos 

sistemas em nível de usuário, além de atualizar as fórmulas de cálculo, indicadores, 

estatística, alíquotas, multas, medidas, padrões, preceitos, critérios, fundamentos, entre 

outros critérios, quando necessário;  

f) Responsabilizar-se por erros em cálculos, folhas, relatórios, boletos e cobranças 

ou outros equívocos de processamento, provenientes de dados, parâmetros e informações 

repassadas, informadas, lançadas ou carregadas no sistema.  

g) Emitir Termo de Recebimento Definitivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados do recebimento provisório;  

h) Dispor de equipamentos de informática adequados para uso do sistema e 

programas locados, bem como para treinamento via internet de usuários;  

i) Cumprir as orientações e procedimentos técnicos especificados pela 

CONTRATADA para o bom funcionamento e operacionalidade do sistema;  

j) Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento 

da CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos, bem como assegurar o acesso 

dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados e uniformizados, aos 

locais em que devam executar os serviços;  

k) Durante a vigência do contrato, não ceder a terceiros, acessar, manipular ou fazer 

qualquer tipo de uso ou manipulação do banco de dados;  

l) Zelar pela segurança dos softwares que compõem a solução, evitando o manuseio 

por pessoas não habilitadas.  

m) Rejeitar, no todo ou em parte a execução do objeto caso está não apresente 

resultados satisfatórios ou conforme as obrigações assumidas pela Contratada;  

n) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade, e sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do Contrato;  

o) A Administração se reserva o direito de suspender a execução do objeto em 

desacordo com o pactuado entre as partes.  

p) Emitir a Autorização de Fornecimento, com todas as informações necessárias, em 

favor da CONTRATADA;   



 

q) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas 

disposições estabelecidas no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar, e ainda, 

em consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações;   

r) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação do 

serviço;   

IX- EXTINÇÃO CONTRATUAL: Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo 

ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

as seguintes situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021):  

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias 

ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela 

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por 

autoridade superior;  

I) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 

interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 

CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído;  

II) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II 

do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;  

d) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem 

de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído;  

e) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão 

do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021.  

f) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 

sociedade ou falecimento do CONTRATADO;  

g) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem 

de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído;  
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h) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão 

do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021.  

i) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 

impeditivos da execução do contrato;  

j) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de 

obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que 

obtida no prazo previsto;  

k) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a 

desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação 

dessas áreas;  

l) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima 

do órgão;  

m) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.  

III- O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 

136, § 2º da Lei nº 14.133/2021):  

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 

compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além 

do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021;  

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da  

Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;  

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas;  

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, 

dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela  

Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, 

local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e 

de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 

devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo 

contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.  
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IV- A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021):  

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto 

no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse 

da Administração;  

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

V- A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no processo (art. 138, § 1º da Lei nº 14.133/2021);  

VI- Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 

CONTRATADO será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido e terá direito a (art. 138, § 2º da Lei nº 14.133/2021):  

a) Devolução da garantia;  

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de  

extinção;  

c) Pagamento do custo da desmobilização.  

VII -  A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 

acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes 

consequências (art. 139 da Lei nº 14.133/2021):  

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração;  

b) A aplicação dessa medida ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade 

ao serviço por execução direta ou indireta (art. 139, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

c) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade, devendo o 

ato ser precedido de autorização expressa do secretário municipal competente.  

d) A aplicação dessa medida ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade 

ao serviço por execução direta ou indireta (art. 139, § 1º da Lei nº  

14.133/2021).  

 VIII Execução da garantia contratual para:  

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  

b) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  

c) Pagamento das multas devidas à Administração Pública;  
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d) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível;  

e) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas.  

VIII -  Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão 

notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 14.133/2021).  

3) GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

1) A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto Municipal n° 405/2025 que regulamenta disposições gerais sobre os agentes 

públicos que trabalharão diretamente no desempenho das funções essenciais à execução de 

licitações e contratos administrativos no âmbito do Município de Modelo - SC, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

2) O Município designará servidores por intermédio de Portaria que ficarão responsáveis 

pela gestão contratual e fiscalização onde os mesmos que acompanharão a execução do 

contrato e a prestação dos serviços do item licitado.  

18) RECEBIMENTO DO OBJETO  

1) O objeto será recebido (art. 140, I da Lei nº 14.133/2021):  

I -  Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico;  

II -  Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais.  

2) O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

  

3) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei e neste edital (art. 140, 

§ 2º da Lei nº 14.133/2021).  

  

4) Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão, 

conforme regulamento municipal no Decreto nº 262/2023 (art. 140, § 3º da Lei nº 

14.133/2021):  
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5) Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do 

contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado (art. 

140, § 4º da Lei nº 14.133/2021).  

19) PAGAMENTO DO OBJETO  

  

1) No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de 

contratos (art. 141, caput da Lei nº 14.133/2021):  

I -   Fornecimento de bens;  

II -   Locações;  

III -  Prestação de serviços;  

IV -  Realização de obras. 

 2) A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública 

Municipal e ao Tribunal de Contas de Santa Catarina – TCE/SC, exclusivamente nas seguintes 

situações (art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

I -   Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade 

pública;  

II -  Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, 

produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, 

desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do 

contrato;  

III -  Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas 

estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento 

do objeto do contrato;  

IV -  Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação 

judicial ou dissolução da empresa contratada;  

V -  Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a 

integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades 

finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade 

da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão 

institucional.  

3) A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de 

responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização 

(art. 141, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  
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4) O Município disponibilizará, mensalmente, em seção específica de acesso à 

informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como 

as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem (art. 141, § 3º da Lei 

nº 14.133/2021).  

5) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade 

e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento 

(art. 143 da Lei nº 14.133/2021).  

6) Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total (art. 145, caput da Lei 

nº 14.133/2021).  

6.1) A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 

economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem, 

hipótese que deverá ser previamente justificada no processo licitatório (art. 145, § 1º da 

Lei nº 14.133/2021).  

6.2) Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá 

ser devolvido (art. 145, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  

7) No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos 

órgãos da administração tributária as características da despesa e os valores pagos, 

conforme o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 – institui Normas 

Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal (art. 146 da Lei nº 14.133/2021).  

8) A Administração efetuará o pagamento dos serviços prestados ao 

CONTRATADO, em até 30 dia, de acordo, com a ordem cronológica da tesouraria, 

mediante apresentação das respectivas notas fiscais eletrônicas.  

9) O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, através de depósito 

bancário, em conta corrente de titularidade da licitante vencedora, devendo para isto, ficar 

explicitado o nome do Banco, agência, localidade e número da conta corrente em que 

deverá ser efetivado o crédito.  

10) A Nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA constando as seguintes 

informações:    

* Nota Fiscal - No corpo da Nota deverá constar:   

Processo licitatório Pregão Eletrônico nº01/2026 Contrato Administrativo nº xx/26 Dados 

bancários da Contratada   

a) Em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – CNPJ nº 11.511.812/0001-18; 

11) Somente serão pagos os itens efetivamente contratados e entregues ao 

CONTRATANTE, não gerando a obrigação de aquisição de todos os itens e quantidades 
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registradas, mas somente aqueles necessários, de acordo com as requisições do 

CONTRATANTE.  

  

12) Serviços de horas técnicas após a implantação é sob demanda variável: os serviços 

ofertados por hora técnica (sob demanda) serão pagos de acordo com o número de horas 

técnicas utilizadas no mês anterior ao mês do pagamento, em conjunto com as parcelas 

mensais.   

  

13) Os serviços deverão estar em conformidade com as normas regulamentadoras 

vigentes.   

  

14) Responsabilizar – se em arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes 

ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários 

para a completa execução das obrigações assumidas.  

  

15) Todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e 

comerciais, bem como despesas com transporte/deslocamento, taxas de administração, 

lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços, não se admitindo qualquer 

adicional.  

  

16) O número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ constante da nota 

fiscal deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação.   

20) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

1) O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações, com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 

14.133/2021):  

I -   Dar causa à inexecução parcial do contrato:  

II -   Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III -  Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155


 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira, e dá outras providências.  

2) Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas:  

 

Advertência (art. 156, § 2º).  

I  

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave   

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente 

com multa (art. 156, § 7º).  

Multa de 30%  Qualquer infração (art. 156, § 3º).  

Impedimento de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município de Modelo/SC, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 

156, § 4º).  

II  

III  

IV  

V  

VI  

VII  

 Obs. 1: Quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave.  

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente 

com multa (art. 156, § 7º).  

Declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

VIII  

IX  

X  

XI  

XII  
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anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, 

§ 5º).  

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente 

com multa (art. 156, § 7º).  

3) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

I -   A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II -   As peculiaridades do caso concreto;  

III -  As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V -  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

4) Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021):  

 I - Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação;  

a) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente (intimação).  

II -   Incisos III e IV do item 1:   

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 

e circunstâncias conhecidos;  

b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir;  

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 

contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação;  

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;  

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica 

e será de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, §  

6º, I da Lei nº 14.133/2021);  

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração 

pela Administração Pública Municipal, e será:  
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I) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 

se refere este item;  

II) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 

providências;   

III)  Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa.  

5) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).  

6) A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 

14.133/2021).  

7) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 

a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).  

8) A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 

nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).  

9) A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).  
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10) A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a 

uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no 

regulamento municipal Decreto nº188/2024 (art. 161, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021).  

11) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).  

11.1) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021).  

12) É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de 

Modelo/SC, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021):  

I -   Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;  

II -   Pagamento da multa;  

III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste item.  

12.1) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 1 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021).  

21) DISPOSIÇÕES FINAIS  

1) É facultado ao pregoeiro ou a Prefeita Municipal, em qualquer fase deste processo 

licitatório, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 

processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior 

de informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

classificação e habilitação.   

2) Sobre a contagem dos prazos:  

II -   Sempre observará o art. 183 da Lei nº 14.133/2021;  
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III -  Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na 

proposta, eles serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de 

julgamento deste processo licitatório.   

3) Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão divulgados:  

I -   Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo 

Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021);  

II -   Página do Município de Modelo (https:/modelo.atende.net/);  

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021);  

IV -  Jornal diário de grande circulação local (art. 175, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

3.1) O edital e todos os seus anexos serão divulgados na mesma data de divulgação do edital, 

sem necessidade de registro ou de identificação para acesso (art. 25, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  

4) São anexos deste edital:   

I -  Estudo Técnico Preliminar – ETP  

II -  Termo de Referência – TR  

III -  Declaração inexistência de impedimentos  

IV -  Declaração LGPD  

V -  Declaração para LC 123/2006  

VI -  Proposta + Declaração art. 63, § 1º   

VII -  Declaração art. 63, I – atende os requisitos de habilitação   

VIII -  Declaração art. 63, IV – PcD e reabilitado da Previdência Social  

IX -  Contrato Administrativo  

5) Os casos omissos serão dirimidos com estrita observância à Lei nº 14.133/2021.  

6) As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca Modelo/SC, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

MODELO - SC, 16 de abril de 2026.  

 

 

ALAN SAMUEL MALDANER 

PREFEITO EM EXERCISIO  
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O presente edital cumpre com as exigências legais, estando em acordo com o artigo 53 § 1º inciso 

I e II da Lei Federal nº nº14.133/21. Sendo assim, dou como EXAMINADO E APROVADO por 

esta Procuradoria Jurídica.  

Modelo - SC, em 26/03/2026.  

  

EDER SCHLOSSER DA SILVA 

Assessor Jurídico 

OAB/SC 49.465 

  

  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – CONTRATAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PARA FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (Fundamentação: Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, de 

2021) 

A gestão do Fundo Municipal de Saúde (FMS) necessita de uma solução informatizada moderna e 

integrada para otimizar seus processos administrativos, a execução de serviços de saúde e a 

comunicação com a população. A atual demanda visa resolver problemas como a necessidade de: 

• Alinhamento de procedimentos internos, gestão de processos e prestação de serviços à 

comunidade com eficácia e eficiência. 

• Segurança na gestão de recursos e fluxo de caixa, com racionalização de quantitativos e 

aplicação responsável dos recursos públicos. 

• Adoção de boas práticas de gestão com ferramentas eficientes, que abranjam todos os setores 

do FMS e apoiem a tomada de decisão. 

• Manutenção de dados e informações dos administrados e administrativos em ambiente 

seguro e recuperáveis em caso de sinistro. 

• Continuidade das atividades administrativas, cuja interrupção, pela ausência de um sistema 

informatizado, comprometeria a maioria dos serviços. 

• Redução de custos operacionais, automatização de rotinas, melhoria no controle e 

fiscalização, e agilidade na obtenção de informações para maior transparência e eficiência no 

atendimento ao munícipe. 



 

Os setores do FMS a serem atendidos são: Gestão de Transportes e TFD, Regulação de 

Exames/Procedimentos/Cirurgias/Consultas Eletivas, Gestão de Farmácias/CAFs/Almoxarifados, 

Controle e Gerenciamento de Benefícios, e Painel de Chamadas integrado ao e-SUS. 

2. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) (Fundamentação: Inciso II do § 1° 

do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021) 

Conforme o Plano de Contratações Anual (PCA) e o Plano Plurianual (PPA), há previsão e prioridade 

para a contratação de sistemas informatizados de gestão e de apoio às atividades administrativas e de 

atendimento ao cidadão, bem como de ações de transparência da gestão. A contratação do sistema 

para o FMS é um serviço de prestação continuada, essencial e alinhado ao planejamento estratégico 

da Administração, conforme o inciso II do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Fundamentação: Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, de 

2021) 

A contratação refere-se a um serviço contínuo e essencial, cujos requisitos são fundamentais para a 

eficiência, continuidade, disponibilidade, segurança, regularidade, universalidade, qualidade e 

sustentabilidade dos serviços públicos prestados pelo FMS. 

3.1. Requisitos Gerais e Legais: 

• A solução deve estar em conformidade com a legislação vigente (federal e estadual), incluindo 

a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF 101/2000) e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD 

13.709/2018), com atualizações adaptativas garantidas. 

• Integração e compartilhamento de informações em tempo real, sem limites de usuários. 

• Economia de escala, maior eficiência e economicidade através da integração setorial e redução 

de retrabalho. 

• Segurança dos dados hospedados, com infraestrutura robusta, backup redundante. 

3.2. Requisitos Tecnológicos e de Plataforma: 

           Arquitetura: Sistema baseado em arquitetura WEB multi-camadas (Front-End, Camada de            

Aplicação, Banco de Dados), vedando aplicações desktop emuladas. 

• Performance: Tráfego de dados otimizado (ex: formato JSON), validações de interface no lado 

cliente para eficiência. 

• Segurança: Segurança em múltiplas camadas (HTTPS, restrições de acesso a serviços), 

proibição de conexão direta ao SGBD por aplicações clientes via internet e uso de política 

adequada de usuários para acesso ao SGBD. 



 

• Usabilidade: Operabilidade nos principais navegadores, sem exigir instalação local 

de runtimes e plugins (exceto para dispositivos específicos como leitores biométricos), 

estrutura multi-janelas. 

• Administração e Controle: Gerenciamento local de sessões ativas e acesso a logs de auditoria 

(registrando inclusões, alterações e exclusões, data, hora, usuário, IP). Recursos de 

consistência de dados entre módulos. 

• Integrações: Cadastro Único de pessoas, endereços e demais itens, com integração no 

diretório Nacional de Endereços (DNE) dos Correios e atualização automática de tabelas. 

Integração nativa com e-SUS para dados de cidadãos e painéis. 

• Certificação e Assinatura Eletrônica: Repositório de Certificados Digitais (tipo A1) para usuários 

e suporte a Assinatura Eletrônica (Básica, Avançada e Qualificada, conforme Lei 14.063/2020). 

• Acesso Móvel: Permissão para impressão direta de documentos via dispositivos móveis 

(Android) em impressoras térmicas Bluetooth (fornecedor deve informar requisitos mínimos). 

• Gestão de Processos (Workflow): Desenvolvimento, gerenciamento e acompanhamento de 

processos via diagramas (fluxogramas/Workflow) utilizando metodologia BPMN, com 

acompanhamento em tempo real e help desk em cada fase. 

• Acesso Gov.BR: Implementação de configuração para acesso dos usuários ao sistema 

utilizando senha Gov.BR. 

• Comunicação com Cidadão (WhatsApp): Integração nativa com WhatsApp (via API oficial da 

Meta) para envio de mensagens automáticas (agendamentos, lembretes de vacina, transporte, 

aniversários, visitas ausentes, campanhas customizadas), com configuração de templates e 

gestão de custos. 

• Painéis e Relatórios: Oferta de painéis e relatórios inteligentes, incluindo leitura de registros 

clínicos do e-SUS e análise de informações de equipes. 

• Controle Geográfico: Funcionalidades de mapeamento (Google Maps) de informações do 

sistema, como domicílios, visitas, trânsito de veículos, comorbidades, dados de atendimento e 

público-alvo de vacinação. 

3.3. Requisitos Específicos para o Fundo Municipal de Saúde: 

• Hospedagem, Monitoramento e Backup: Provisão de hospedagem, monitoramento e dois 

sistemas de backup redundantes para o e-SUS e módulos adicionais, conforme o 

detalhamento da solução proposta. 

• Suporte Ativo: Suporte técnico ativo, monitoramento de envios de produção e 

acompanhamento de resultados. 



 

• Gestão de Transportes e TFD: Módulo completo para organização de filas de viagens, controle 

de agendas de veículos, multas, CNHs, pacientes/acompanhantes faltosos, produção 

ambulatorial, frotas terceirizadas, registro fotográfico de ocorrências e controle de 

diárias/encerramentos de viagens. Inclui app para motorista com confirmação de presença e 

rastreamento GPS. 

• Regulação de Exames, Procedimentos, Cirurgias e Consultas Eletivas: Módulo para gestão de 

filas e workflow de regulação, com envio de mensagens WhatsApp para avisos. 

• Gestão de Farmácias, CAFs e Almoxarifados: Solução que atende às normas da ANVISA (RDC 

344/98 e atualizações), gera dados para o RNDS, integra com SI-BNAFAR, oferece controle de 

estoques (com leitura automatizada de receituários do e-SUS e prontuário próprio) e 

disponibiliza posições de estoque (Lei 14.654/2023). Possibilidade de integração com ERPs 

contábeis existentes. 

• Controle e Gerenciamento de Benefícios: Módulo para registro e controle de entregas de 

fraldas, próteses, órteses, exames (teto e extra-teto), internações e outros pagamentos ao 

paciente, enriquecendo o histórico e gerando relatórios de consumo, com envio via 

WhatsApp. 

• Painel de Chamadas Integrado ao e-SUS: Módulo para que profissionais possam chamar 

pacientes para qualquer setor a partir da lista de atendimentos do e-SUS, com exibição em 

Smart TV. 

• Pesquisa de Satisfação: Ferramenta configurável para coletar feedback sobre diversos serviços 

de saúde (visitas domiciliares, transporte, medicamentos, vacinas, agendamentos, 

atendimentos), com diferentes formatos de escala, opções de anonimato e distribuição via 

WhatsApp, e-mail ou QR Code. 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES: 

LOTE ÚNICO 

Item Descrição / Especificações mínimas Qtd Un. 

01 
Implantação: Contempla: instalação, parametrização e configuração, migração do 

e-SUS para nossos servidores, e treinamento da equipe. 
01 Serv. 

02 Hospedagem, monitoramento e backup. 12 Mês  



 

Item Descrição / Especificações mínimas Qtd Un. 

03 
Suporte ativo, monitoramento dos envios de produção, acompanhamento dos 

resultados 
12 Mês  

04 Gestão de transportes e TFD 12 Meses 

05 Regulação de exames, procedimentos, cirurgias e consultas eletivas. 12 Meses 

06 Gestão de farmácias, C.A.F.’s e almoxarifados 12 Meses 

07 Controle e gerenciamento de benefícios 12 Meses 

08 Painel de chamadas integrado ao e-SUS 12 Meses 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO (Fundamentação: Inciso V do § 1° do Art. 18 da Lei nº 14.133, de 

2021) 

5.1. Disponibilidade de Solução Similar: No cenário atual, observa-se que em Santa Catarina, diversos 

municípios, incluindo cidades vizinhas, já implementaram Sistemas Integrados de Gestão Pública. Tais 

soluções visam aprimorar a gestão, reduzir custos e otimizar a arrecadação, confirmando a viabilidade 

e a conformidade dessas ferramentas para as necessidades das administrações municipais, inclusive a 

de saúde. 

5.2. Análise das Alternativas de Mercado: O mercado de Tecnologia da Informação oferece diferentes 

abordagens para soluções de software governamental. Uma análise comparativa dos tipos de 

software, considerando aspectos operacionais, de armazenamento e custo, é crucial. 

1. Software em Desktop: 

• Tecnologia mais antiga e em desuso no setor privado e público. 

• Requer instalação em cada máquina, e compatibilidade com cada sistema operacional 

local. 



 

• Geralmente, indicado para ambientes internos com grandes volumes de dados que 

dependem da velocidade da infraestrutura local. 

• Menor flexibilidade para adaptações e acessibilidade limitada fora da estrutura física. 

• Alto custo de manutenção devido à necessidade de intervenção local para cada 

atualização. 

• Maior risco de incompatibilidade com hardware/software e travamentos. 

2. Software com Solução Mista (Híbrida): 

• Combina características de Desktop e Web. Teoricamente, aproveitaria o melhor de 

ambos os modelos, oferecendo flexibilidade, desempenho e segurança aprimorados. 

• Na prática, sistemas híbridos são frequentemente adaptações de sistemas desktop 

com rotinas web, o que pode resultar em problemas de manutenção, atualizações e 

desempenho inconsistente. 

• A experiência anterior da Prefeitura de Porto Belo (2001-2016) com sistemas híbridos 

demonstra as dificuldades práticas dessa abordagem. 

3. Software em Ambiente Web com Armazenamento em Nuvem: 

• Tecnologia Atualizada: Representa a tendência tecnológica mais atual, com acesso via 

navegadores de internet (Google Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge), compatível 

com diversos dispositivos (desktops, laptops, tablets, smartphones). 

• Acessibilidade e Flexibilidade: Permite acesso de qualquer lugar do mundo com 

conexão à internet (24x7), o que é ideal para agentes de saúde e fiscais de campo, 

além de otimizar o atendimento ao contribuinte. 

• Manutenção Simplificada: Atualizações automáticas e centralizadas, reduzindo a 

necessidade de intervenção manual e vulnerabilidades de segurança. 

• Escalabilidade e Desempenho: Utiliza computação em nuvem (SaaS), um modelo 

oferece flexibilidade na demanda, menor dependência de pessoal qualificado e 

redução de riscos de segurança. A solução opera em servidores de alta capacidade, 

garantindo robustez. 

• Economia de Custos: Redução dos custos de infraestrutura de TI (dispensando CPD 

local) e otimização da produtividade da equipe. 

• Segurança da Informação: Uso de criptografia e infraestrutura robusta em data 

centers para proteção de dados, com backups que garantem recuperação imediata. O 

cliente mantém controle sobre a localização geográfica da nuvem (nuvem privada), 

ideal para dados críticos de gestão administrativa e fiscal. 



 

• Portabilidade de Dados: Garante acesso integral, contínuo e irrestrito aos dados, com 

possibilidade de exportação em formato aberto e acompanhado de dicionário de 

dados, evitando dependência tecnológica e assegurando a continuidade 

administrativa. 

Registro de Soluções Consideradas Inviáveis: As soluções baseadas em "Software em Desktop" e 

"Software com Solução Mista" são consideradas inviáveis. As aplicações em Desktop já estão sendo 

gradualmente substituídas por soluções web no mercado. As soluções mistas, muitas vezes, são 

adaptações que não apresentam a engenharia de processamento adequada para o ambiente web, 

resultando em menor performance, maior consumo de banda e riscos de segurança. A popularização 

dos dispositivos móveis também reforça a obsolescência do modelo Desktop, que restringe o acesso e 

a agilidade. 

5.3. A Existência de Software Público Brasileiro: O software público e-Cidade é identificado, porém está 

descontinuado, sem atualizações e requer uma ampla equipe técnica de TI para sua adequação à 

realidade do Município, não abrangendo as funcionalidades esperadas. 

5.4. As Necessidades de Adequação do Ambiente para Execução Contratual: O Termo de Referência 

deverá prever serviços de implantação (diagnóstico, configuração, migração, parametrização e 

habilitação do sistema), bem como treinamento dos usuários. A solução será em modelo de 

computação em nuvem (SaaS), com a Contratada responsável pela infraestrutura, hospedagem, 

processamento, disponibilidade, segurança e manutenção. As atualizações serão centralizadas e 

automáticas. A execução contratual deverá seguir um cronograma detalhado de implantação e 

migração, com etapas definidas e validação formal. 

5.5. A Ampliação ou Substituição da Solução Implantada: A presente contratação é necessária devido à 

identificação de novas demandas Municipais, especialmente no FMS. A solução em uso atualmente 

(Betha sistemas, contrato nº 05/2025, vigente até 27/06/2026) não abarca a totalidade das 

necessidades e módulos especializados para a saúde. A nova solução visa centralizar o processamento 

de dados, compartilhar informações em tempo real e permitir acesso em dispositivos móveis, 

configurando-se como uma substituição por uma solução mais abrangente e tecnologicamente 

atualizada. 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO (Fundamentação: Inciso VI do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133, de 2021) 

A estimativa do valor da contratação foi realizada com base em pesquisa de preços em contratos 

firmados por entidades similares e geograficamente próximas, e o detalhamento da solução proposta 

para o Fundo Municipal de Saúde. 



 

Item Descrição Un. Qtd. Vl. unit. Vl. Total 

1 

Implantação: Contempla: 

instalação, parametrização e 

configuração, migração do e-

SUS para os servidores do 

Contratado, e treinamento da 

equipe. 

Serv. 1 R$ 12.000,00 
R$ 

12.000,00 

2 

Hospedagem, monitoramento e 

backup (incluindo dois sistemas 

de backup redundantes e 

manutenção do e-SUS). 

Mês 12 R$ 1.100,00 
R$ 

13.200,00 

3 

Suporte ativo, monitoramento 

dos envios de produção, 

acompanhamento dos 

resultados, comunicação com o 

cidadão (WhatsApp), acesso 

com Gov.BR e painéis e 

relatórios inteligentes. 

Mês 12 R$ 1.400,00 
R$ 

16.800,00 

4 

Gestão de Transportes e TFD 

(incluindo aplicativo para 

motorista, controle geográfico 

de frotas, pesquisas de 

satisfação via WhatsApp). 

Mês 12 R$ 500,00 
R$ 

6.000,00 

5 

Regulação de exames, 

procedimentos, cirurgias e 

consultas eletivas (com 

integração e comunicação via 

WhatsApp). 

Mês 12 R$ 360,00 
R$ 

4.320,00 



 

Item Descrição Un. Qtd. Vl. unit. Vl. Total 

6 

Gestão de Farmácias, C.A.F.’s e 

Almoxarifados (incluindo 

integração automática com SI-

BNAFAR, conformidade ANVISA 

RDC 344/98, leitura 

automatizada de receituários e 

disponibilização de posições de 

estoque). 

Mês 12 R$ 900,00 
R$ 

10.800,00 

7 

Controle e gerenciamento de 

benefícios (incluindo relatórios 

de consumo, histórico completo 

do paciente e comunicação via 

WhatsApp). 

Mês 12 R$ 120,00 
R$ 

1.440,00 

8 

Painel de chamadas integrado 

ao e-SUS (para uso com Smart 

TV). 

Mês 12 R$ 360,00 
R$ 

4.320,00 

9 Hora de desenvolvimento HRS 100 R$ 200,00 20.000,00 

10 Hora de treinamento presencial HRS 100 $ 200,00 20.000,00 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Fundamentação: Inciso VII do § 1° do Art. 18 da Lei 

14.133, de 2021) 

A solução pretendida para o Fundo Municipal de Saúde consiste na contratação de um software 

integrado de gestão pública, ofertado em ambiente WEB e na modalidade SaaS (Software as a Service - 

software como serviço) com hospedagem em nuvem. Este sistema deve contemplar módulos 

específicos para a gestão da saúde, além de funcionalidades que garantam a integração e a eficiência 

dos processos. 

A contratação abrangerá, de forma integrada:  



 

I. Diagnóstico Inicial: Levantamento das necessidades do FMS. 

 II. Implantação e Parametrização dos Módulos: Incluindo instalação, configuração e adequação da 

solução à realidade do FMS. 

 III. Migração, Conversão e Validação de Dados Legados: Especialmente do sistema e-SUS para a nova 

plataforma.  

IV. Treinamento Inicial dos Usuários: Capacitação da equipe do FMS no uso de todas as 

funcionalidades, com apoio à entrada em produção. 

 V. Manutenção Corretiva, Legal e Evolutiva: Garantindo a constante atualização do sistema em 

conformidade com as exigências legais (LGPD, ANVISA, LRF) e operacionais, sem custos adicionais. 

VI. Suporte Técnico Remoto e Presencial: Atendimento qualificado para sanar dúvidas e resolver 

problemas, incluindo monitoramento de envios de produção e acompanhamento de resultados. 

VII. Hospedagem da Solução e Gestão de Recursos de Data Center: O fornecedor será integralmente 

responsável pela infraestrutura, disponibilidade, processamento e segurança dos dados, incluindo dois 

sistemas de backup redundantes (diário do banco e semanal da imagem do servidor).  

VIII. Mecanismos de Auditoria, Rastreabilidade e Controle de Acessos: Logs de todas as operações e 

acessos, com gerenciamento centralizado de usuários.  

IX. Disponibilização, Exportação e Portabilidade dos Dados: Acesso integral e irrestrito aos dados em 

formato aberto, acompanhado de dicionário de dados, para garantir a autonomia da Administração e a 

continuidade dos serviços. 

 X. Integração Nativa com e-SUS e Gov.BR: Manutenção da operação do e-SUS com suporte técnico, 

unificação do cadastro de cidadãos e acesso via senha Gov.BR.  

XI. Comunicação Ativa com o Cidadão: Integração nativa com WhatsApp para avisos, lembretes de 

saúde (vacinas, consultas, exames, transportes), campanhas de saúde e pesquisa de satisfação.  

XII. Ferramentas de Gestão Especializadas (Módulos):  Painel de Chamados: Leitura e exibição da lista 

de atendimentos do e-SUS em TVs.  Gestão de Farmácias, Estoques e CAF: Conformidade com ANVISA 

e RNDS, integração com SI-BNAFAR, controle completo de estoque, leitura automatizada de 

receituários e integração com ERPs contábeis.  Gestão de Benefícios: Controle de entregas de fraldas, 

próteses, órteses, exames extra-teto e outros benefícios, com histórico completo e relatórios.  Gestão 

de Frotas e TFD: Organização de viagens, controle de veículos, motoristas, pacientes faltosos, 

produção ambulatorial e aplicativo móvel com GPS. Controle Geográfico: Visualização de dados do 

sistema em mapas para planejamento e execução das ações de saúde. 

8. JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARCELAMENTO (Fundamentação: Inciso VIII do § 1° do Art. 18 da Lei 

nº 14.133, de 2021) 



 

A decisão de contratar a solução em lote único é motivada por uma série de considerações que visam 

à eficiência, à segurança e à integridade da gestão pública do Fundo Municipal de Saúde. O 

parcelamento seria inviável, considerando a natureza sistêmica e interdependente dos módulos e 

serviços de um ERP de saúde. 

• Integração e Coerência: Um sistema de gestão de saúde, especialmente quando interligado ao 

e-SUS e outros módulos específicos (farmácias, frotas, regulação, benefícios), funciona como 

um ecossistema único. A contratação em lote único garante que todas as suas partes sejam 

implantadas por um único fornecedor, promovendo a integração nativa, a interoperabilidade e 

a consistência das informações, prevenindo conflitos entre sistemas de diferentes provedores. 

• Simplificação Administrativa: A gestão de um único contrato e fornecedor é significativamente 

mais simples do que gerenciar múltiplos contratos, o que reduz a complexidade 

administrativa, os custos indiretos e a burocracia, conforme os princípios da Lei nº 

14.133/2021. 

• Responsabilidade Centralizada: Ter um único ponto de contato e responsabilidade é crucial 

para a solução e a manutenção do sistema. Em caso de falhas ou necessidade de 

aprimoramentos, a responsabilidade é clara, facilitando a resolução de problemas e 

garantindo a continuidade dos serviços. 

• Minimização de Riscos Técnicos: O parcelamento aumenta os riscos de incompatibilidade 

tecnológica, falhas de comunicação entre sistemas e dificuldades de manutenção. Um único 

contrato mitiga esses riscos inerentes à integração de múltiplas soluções. 

• Economicidade e Eficiência: A aquisição de uma solução integrada frequentemente resulta em 

economia de escala, otimizando recursos e evitando custos adicionais de integração e 

customização, que seriam necessários com múltiplos fornecedores. 

• Alinhamento ao SIAFIC: A demanda por um Sistema Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC (cuja lógica se aplica a fundos e 

autarquias) reforça a necessidade de uma base de dados única e sistemas que funcionem de 

forma coesa, em vez de apenas integrados. Módulos de contabilidade, planejamento e 

orçamento do FMS devem estar em um único sistema para evitar duplicidade e garantir a 

integridade fiscal. 

• Evitar Disrupção de Serviços: A interrupção dos serviços, especialmente aquelas sensíveis do 

FMS, seria catastrófica. O lote único assegura uma transição e operação mais fluida. 

Diante dessas justificativas, o parcelamento da contratação para o Sistema Integrado de Gestão do 

Fundo Municipal de Saúde não é viável, pois comprometeria a funcionalidade integral da solução, a 

segurança dos dados e a eficiência administrativa. 



 

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Fundamentação: Inciso IX do § 1° do art. 18 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

A contratação do Sistema Integrado de Gestão para o Fundo Municipal de Saúde visa dar continuidade 

e aprimorar os serviços atualmente utilizados, endereçando pontos cruciais como a segurança das 

informações e o tempo de resposta das rotinas. Os resultados esperados em termos de economicidade 

e melhor aproveitamento dos recursos são: 

• Modernização e Otimização Processual: Redução da burocracia, automatização de rotinas e 

aceleração da tomada de decisões, tornando a gestão mais ágil e eficiente no atendimento às 

demandas dos cidadãos. 

• Transparência e Prestação de Contas: Registro detalhado e transparente de todas as atividades 

e transações do FMS, fortalecendo a prestação de contas, minimizando riscos de erros e 

aumentando a confiança dos cidadãos na gestão pública. A facilidade de acesso a dados, 

documentos e relatórios através dos portais de serviços promoverá a participação cidadã. 

• Atendimento ao Cidadão: Agilidade na identificação e resolução de problemas, otimizando a 

interação com o público e melhorando a qualidade do atendimento, especialmente com a 

comunicação proativa via WhatsApp e pesquisas de satisfação. 

• Redução de Erros e Retrabalho: A automação de tarefas rotineiras reduz a probabilidade de 

erros humanos, resultando em informações mais confiáveis e maior eficiência operacional. 

• Manutenção e Conformidade: As atualizações constantes (corretivas, legais e evolutivas) 

garantem que o sistema esteja sempre em conformidade com as mudanças legislativas e em 

pleno funcionamento. 

• Aumento da Produtividade da Equipe: A automação libera os servidores de tarefas repetitivas, 

permitindo que se concentrem em atividades de maior valor agregado para o FMS. 

• Segurança e Integridade dos Dados: Hospedagem segura em nuvem com múltiplos backups e 

conformidade com a LGPD asseguram a proteção e a disponibilidade das informações. 

• Redução de Custos a Longo Prazo: Embora haja investimentos iniciais e mensais, a solução 

integrada tende a eliminar gastos com infraestrutura própria, licenças de múltiplos softwares e 

manutenção, resultando em economicidade a longo prazo. 

Em resumo, a contratação visa aprimorar a gestão dos recursos públicos do FMS, a eficiência 

operacional, a transparência e a qualidade do atendimento aos cidadãos, ao mesmo tempo em que 

garante conformidade legal e segurança nos processos. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO (Fundamentação: Inciso X do § 1° do Art. 18 da Lei nº 

14.133, de 2021) 



 

Previamente à celebração do contrato, a Administração (especialmente o Fundo Municipal de Saúde) 

deverá adotar as seguintes providências: 

• Garantia de Acesso aos Dados Legados: Assegurar o acesso completo, íntegro, acessível e 

legível aos dados existentes, de maneira a possibilitar sua migração/conversão para a nova 

plataforma de ERP. É fundamental que os contratos de sistemas anteriores contenham 

cláusulas de portabilidade de dados. 

• Cronograma de Implantação: O fornecedor contratado deverá apresentar um cronograma 

detalhado, identificando, no mínimo, as fases de diagnóstico, instalação, configuração, 

migração das informações, conferência dos dados migrados, treinamento e validação com os 

responsáveis de cada setor envolvido. Este cronograma é essencial para o planejamento e a 

coordenação das atividades da Contratada e da Contratante. 

• Designação e Capacitação da Equipe: Identificar e designar formalmente os membros da 

equipe que serão responsáveis pela gestão, fiscalização e acompanhamento do contrato. Essa 

equipe deve ser composta por servidores capacitados para lidar com aspectos técnicos, 

operacionais e administrativos do contrato. A necessidade de desenvolvimento de 

competências para fiscalização e gestão contratual deve ser demonstrada no ETP e sanada 

previamente à celebração do contrato, conforme o inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 

14.133/2021 e o art. 173 da mesma Lei. 

• Comunicação Interna: Comunicar os servidores sobre a contratação iminente, esclarecendo 

responsabilidades, procedimentos e expectativas em relação à nova solução. 

• Definição do Local de Realização de Serviços: O Termo de Referência deverá definir o local de 

realização dos serviços de manutenção e assistência técnica, admitindo-se a exigência de 

deslocamento de técnico ou de unidade de prestação de serviços em distância compatível com 

as necessidades do FMS, conforme o § 4º do art. 40 da Lei nº 14.133/2021. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES (Fundamentação: Inciso XI do § 1° do Art. 18 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

A presente contratação para o Fundo Municipal de Saúde é considerada independente, não 

dependendo de qualquer outro processo licitatório para sua plena execução e para que surta seus 

efeitos. A única ressalva a ser considerada é a necessidade de um link de Internet, o qual é um serviço 

já atendido por processo licitatório independente. A existência de um serviço de internet robusto e 

contínuo é imprescindível para a utilização da solução em nuvem. A contratação do sistema de gestão, 

conforme descrito, não cria interdependência com outros objetos futuros que impediriam sua 

execução. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS (Fundamentação: Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021) 



 

Dada a natureza do objeto a ser contratado (software e serviços digitais), não são identificados 

impactos ambientais diretos significativos. A transição para uma gestão digitalizada, por si só, contribui 

para a sustentabilidade ao reduzir a necessidade de materiais impressos e infraestrutura física. O 

contrato exigirá que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores e, quando aplicável, aos 

requisitos de baixo consumo de energia e outros recursos, bem como à logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, em alinhamento com os preceitos de desenvolvimento 

sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (Fundamentação: 

Inciso XIII do § 1° do Art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021) 

A contratação do Sistema Integrado de Gestão para o Fundo Municipal de Saúde é plenamente viável e 

estratégica, conforme evidenciado neste Estudo Técnico Preliminar. A decisão de prosseguir com esta 

contratação é fundamentada na convergência de benefícios tangíveis, alinhamento estratégico e no 

grande potencial para aprimorar significativamente a operação do FMS. 

A modernização dos processos administrativos, a garantia de segurança da informação, a otimização 

dos recursos, a qualificação da equipe e a melhoria no atendimento aos cidadãos são fatores que 

justificam amplamente a adoção da solução proposta. A análise de mercado confirmou a adequação 

da solução em nuvem (SaaS) como a mais vantajosa tecnológica e economicamente. A opção pelo lote 

único se justifica pela necessidade de integração e responsabilidade centralizada dos módulos 

complementares e do e-SUS, assegurando a eficácia e a continuidade dos serviços. 

Em síntese, todos os elementos analisados reforçam que esta contratação é essencial para que o 

Fundo Municipal de Saúde alcance seus objetivos institucionais, promova uma gestão eficiente e 

transparente, e, primariamente, ofereça um serviço de saúde de melhor qualidade à população. 

Modelo 15 de abril de 2026 

 

 

 

Daniela Paula Marion Santin 

Gestora fundo municipal de Saúde  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA   

   

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE UM 

SISTEMA DE GESTÃO DA SAÚDE, INCLUINDO SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO, 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS, A FIM DE ATENDER ÀS 

DEMANDAS OPERACIONAIS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MODELO – SC. 

Nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento.   

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, que serão 

contratados de empresa fornecedora do ramo.   

A entrega dos serviços deverá ser de forma imediata, após assinatura do contrato e emissão 

da AF 

, nos quantitativos conforme estabelecido pelo Município, com vigência de 12 meses a contar 

da data de assinatura podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021.   

Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes 

especificações:   

Item Descrição Un. Qtd. Vl. unit. Vl. Total 

1 

Implantação: Contempla: 

instalação, parametrização 

e configuração, migração 

do e-SUS, e treinamento da 

equipe 

Serviço 1 
R$ 

12.000,00 

R$ 

12.000,00 



 

Item Descrição Un. Qtd. Vl. unit. Vl. Total 

2 
Hospedagem, 

monitoramento e backup 
Mês 12 

R$ 

1.100,00 

R$ 

13.200,00 

3 

Suporte ativo, 

monitoramento dos envios 

de produção, 

acompanhamento dos 

resultados 

Mês 12 
R$ 

1.400,00 

R$ 

16.800,00 

4 
Gestão de transportes e 

TFD 
Mês 12 R$ 500,00 

R$ 

6.000,00 

5 

Regulação de exames, 

procedimentos, cirurgias e 

consultas eletivas 

Mês 12 R$ 360,00 
R$ 

4.320,00 

6 
Gestão de farmácias, 

C.A.F.’s e almoxarifados 
Mês 12 R$ 900,00 

R$ 

10.800,00 

7 
Controle e gerenciamento 

de benefícios 
Mês 12 R$ 120,00 

R$ 

1.440,00 

8 
Painel de chamadas 

integrado ao e-SUS 
Mês 12 R$ 360,00 

R$ 

4.320,00 

 

 

  

  



 

  

  

  

 

 

O sistema da Secretaria Municipal de Saúde deverá contemplar as seguintes 

áreas:   

A )  S u p o r t e  T é c n i c o  a o  e - S U S  P E C   

  

A empresa deverá dar suporte completo para o uso, manutenção e qualidade das 
informações no e-SUS, incluindo auxílio em dúvidas operacionais e técnicas, 
acompanhamento de envio da produção de dados ao SISAB, correção de 
inconsistências e orientação sobre registros para evitar glosas, canais de 
atendimento direto por WhatsApp e telefone, treinamentos presenciais e 
contínuos para todos os profissionais: recepção, ACS, enfermagem, médicos, 

odontólogos, equipes multiprofissionais, e atualizar o sistema sempre que tiver 
nova versão do Ministério da Saúde.  

  

B )  G e s t ã o  d e  F a r m á c i a  /  C A F  /  A l m o x a r i f a d o   

  

Módulo de gestão de estoques de movimento de medicamentos, materiais 

ambulatoriais, almoxarifado e patrimônio:    

I) Que permita realizar cadastro de licitações, solicitações de pedidos aos 
fornecedores, controle de saldo dos fornecedores e licitações, entradas por meio 
manual e por XML, transferências de entrada e saída entre estabelecimentos 
sendo por empréstimo, remanejamento, doação ou consumo próprio, 

dispensações para cidadãos ou setores, ajustes/acertos de estoque por avaria, 
apreensão sanitária, vencimento e perca; Os itens devem ser controlados por 
grupo, subgrupo, tipo de receita (no caso de medicamentos), nome do item, lote 
(ou número de patrimônio ou número de série), laboratório ou fabricante e 
validade, tendo a opção de estoque mínimo e margem de aviso de 
disponibilidade para cada item; Os itens devem ter históricos individuais por 
item e lote (ou número de patrimônio ou número de série); O sistema deve 
contar com toda a base de medicamentos da assistência farmacêutica do novo 



 

WEBSERVICE do Hórus, realizando a transmissão dos dados de estoque, entrada, 
dispensação, transferências, acertos, sendo possível verificar as inconsistências e 
realizar os ajustes localmente antes do envio. Deve ser possível consultar 
individualmente o protocolo de envio dos itens, podendo realizar a correção 
quando necessário; O sistema deve disponibilizar funcionalidade que possibilite 
o envio dos dados para o BPS (BANCO DE PREÇOS EM SAÚDE) de acordo com 
legislação vigente; O sistema deve garantir a dispensação adequada de 

medicação levando em consideração normas de data, quantidade de medicação 
por receita, validade de receita e de medicamentos, lotes prioritários, de acordo 
com portaria 344/98; O sistema deve dispor de módulo de impressão de 
relatório contendo no mínimo relatório de controles de quantidades, 
disponibilidade, curva ABC, livro específico por item, b1,b2, livro específico 
completo com capa, utilização por estabelecimento, balanço físico financeiro e, 
patrimônio por situação, patrimônio emprestado, controle de patrimônio, 
utilização por estabelecimento, tendo a disponibilidade de ajustes e 
customização dos relatórios quando necessário; O sistema deve conter opção de 
acesso aos profissionais autorizadores de insumos para que realizem autorização 
via sistema da retirada de itens; O sistema deve conter opção de acesso aos 
profissionais prescritores de medicação para realização de receitas e consulta de 

disponibilidade dos itens;    

II) O sistema deve conter portal de transparência de acesso ao público para 
consulta de itens disponíveis por estabelecimento, como também verificação de 
datas de devolução de itens em comodato de acordo com protocolo observando 
a segurança das informações de cada cidadão;    

III) O sistema deve conter portal de transparência de acesso ao público para 
consulta de medicação disponível por estabelecimento, como também 
verificação de próxima retirada de medicação de acordo com protocolo 

observando a segurança das informações de cada cidadão;    

IV) O sistema deve conter módulo de gestão para acompanhamento de 
pedidos, transferências, compras e dispensação demanda reprimida, além de 

estatísticas mínimas para acompanhamento dos setores;   

  

B )  G e s t ã o  d e  F r o t a s  e  T F D   

  

I) Sistema de gestão de transporte de pacientes, com funcionalidade de 
geração de roteiros de viagem (os roteiros devem permitir alterações de acordo 
com solicitações do município), o roteiro de viagem deve conter minimamente 
data e hora de saída da viagem, veículo e placa, motoristas (deve permitir a 
inclusão de mais de um motorista por viagem), origem da viagem, destinos (deve 



 

permitir a inclusão de mais de um destino por viagem), campo para marcação de 
km inicial e final, identificação dos passageiros por nome, idade, CPF, telefone 
celular, local de saída, local destino (o sistema deve permitir a inclusão de mais 
de um destino por passageiro), hora de consulta no local destino, permitir a 
inclusão de acompanhante (o sistema deve permitir a inclusão de mais de um 
acompanhante por passageiro); O sistema ainda deve ter módulo de custos por 
viagem e veículo, sendo na viagem permitido relacionar despesas de viagem 

como por exemplo, combustível, alimentação, diária, e veículo sendo 
manutenções, mão de obra, lavagens documentações etc; O sistema deve 
realizar o aviso de vencimento de documentações; O sistema deve realizar 
validação de CNH por veículo, só permitindo a seleção de motoristas para a 
viagem de acordo com a CNH exigida pelo veículo; O sistema deve permitir a 
gestão de locais destinos, acompanhamento de veículos por histórico de 
rodagem, gerenciamento de horas extras dos motoristas; O sistema deve conter 
relatórios de viagem por veículo, motorista, destino, relatório de custos de 
viagens por veículo, viagens, motoristas;  

II) Deve fornecer segurança para as filas de tratamento do SUS, gerenciando 
consultas, exames, intervenções cirúrgicas e outros procedimentos com: sistema 
de logs (registro eletrônico de atividades), assim registrando brevidades, 

cancelamentos e diretrizes de encaminhamentos por laudos médicos, assim 
imprimindo as TFD’S nos layouts de encaminhamento e agendamento, como 
também exportação de planilha de agendamento para as entidades que 
atendem o município, impressão de comprovante de encaminhamento e 
cancelamento para os munícipes, contendo protocolo para consultas, código do 
procedimento de acordo com as tabelas indicadas no SUS, e classificando o 
atendimento conforme as cotas visando a programação pactuada integrada, com 
isso o sistema deve prevenir fraudes nas filas de tratamento, impedindo usuários 
do sistema que consigam realizar qualquer tipo de fraude, como a seleção de 
pacientes para atendimento por afinidade. O sistema deve estar de acordo com 
a legislação vigente, e deve conter uma funcionalidade que permita realizar 

brevidades com a inserção de laudos médicos, e autorização administrativa, com 
o registro eletrônico de atividades do usuário logado e do médico solicitante, 
deixando visível no histórico do paciente. O sistema também deve imprimir 
relatórios estatísticos de filas, por paciente, por especialidade, e por 
procedimento. Também deve permitir o encaminhamento e agendamento 

coletivo de TFDs, facilitando o trabalho dos profissionais de regulação;    

  

C )  e - S U S  T e r r i t ó r i o   

  



 

I) O sistema deve permitir a conexão/sincronização automática com o sistema 
eSUS AB PEC/CDS, oferecendo relatórios personalizados de acordo com a 
solicitação do município. O sistema deve permitir realizar o 
georreferenciamento utilizando plataforma de mapas, o sistema deve 
permitir o acompanhamento da realização das visitas domiciliares, o 
sistema deve permitir o acompanhamento de grupos familiares, doenças, 
surtos virais, pessoas em grupo de risco, pessoas com doenças crônicas, 

onde será possível a utilização dos filtros por micro área, equipes de 
unidade de saúde da família, emissão de relatórios para 
acompanhamento de pessoas selecionadas de acordo com indicadores 
das fichas CDS, além de outros indicadores solicitados pelo município, 
também informando as famílias já visitadas, e os seus dependentes, além 
das famílias novas, seus dependentes que fazem parte de grupos de risco. 
Também deve ser possível o acompanhamento das visitas por ACS (ACS - 
Agente comunitário de Saúde) indicando estatísticas de 
acompanhamento das famílias de cada ACS, taxa de cobertura por 

indicador e por região;  

  

E )  D a s h b o a r d s  O p e r a c i o n a i s  e  G e r e n c i a i s   

  

Ferramentas visuais de análise de dados deverão possuir painéis sobre a 
população, visitas, atendimentos, insumos, medicamentos; indicadores por 
equipe de saúde, profissional ou unidade, possibilidade de criação de 
dashboards personalizados conforme as necessidades do município.  

  

F )  S u p o r t e  A v a n ç a d o   

  

A solução deverá contemplar atuação além do suporte técnico tradicional com 
foco na gestão e no faturamento incluindo monitoramento diário dos envios aos 
sistemas do Ministério da Saúde, identificação e correção de glosas e 

inconsistências, orientação às equipes quanto ao registro adequado das 
informações assistenciais, acompanhamento do fluxo completo dos dados até os 
sistemas finais como SISAB, SI BNAFAR, CNES e SIA, disponibilização de canais de 
atendimento rápidos e resolutivos e realização de visitas presenciais sempre que 
necessário.  

  



 

G )  I n t e g r a ç ã o  c o m  W h a t s A p p   

A solução deverá dispor de integração com WhatsApp como ferramenta 
automatizada de comunicação com a população permitindo o envio de 
lembretes de agendamentos médicos e odontológicos, notificações de vacinas 
com antecedência de 30 (trinta) dias e 7 (sete) dias avisos sobre término de 
medicamentos de uso contínuo com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, 
confirmações e lembretes de viagens do TFD, possibilidade de criação de novas 

automações conforme a necessidade do município.  

  

H )  H o s p e d a g e m  d o  e - S U S   

  

Serviço completo de hospedagem do sistema e-SUS PEC em datacenter TIER III 
localizado no Brasil, com alta disponibilidade e segurança, deve incluir estrutura 
redundante, backups automáticos armazenados por 30 dias e cópia integral do 
servidor por 7 dias, conformidade com LGPD e demais legislações, atualizações 
automáticas do e-SUS e possibilidade de configuração no domínio institucional 
gov.br para autenticação e assinaturas.  

  

I )  I n t e g r a ç ã o  c o m  o s  s i s t e m a s  d e  g e r e n c i a m e n t o  ( I P M ,  B e t h a ,  

g o v . . )   

  

A solução deverá possuir integração com o sistema de gerenciamento de 
compras, folha ponto, atualmente utilizado pelo Município de Modelo, 
permitindo o compartilhamento seguro de dados e agilidade do dia dia, dos 

usuários. 

A integração deverá observar os padrões de segurança da informação, sigilo de 
dados sensíveis, conformidade com a LGPD e boas práticas de interoperabilidade 
em saúde.  

  

 

e) A contratação visa assegurar a prestação eficiente, organizada e 

ininterrupta dos serviços de saúde à população de Modelo, por meio de 

tecnologia que promova agilidade, padronização e confiabilidade nos processos 

internos da unidade, em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de 

Saúde (SUS).   



 

f) Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.   

  

A contratação visa assegurar a prestação eficiente, organizada e ininterrupta 

dos serviços de saúde à população de Modelo, por meio de tecnologia que 

promova agilidade, padronização e confiabilidade nos processos internos da 

unidade, em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).  

   

1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO   

1.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a 
continuidade, a eficiência e a qualificação dos serviços prestados pela Unidade 
Básica de Saúde de Modelo, considerando a crescente complexidade dos 
processos assistenciais, administrativos e operacionais exigidos pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). A utilização de um sistema informatizado de gestão em 
saúde, devidamente implantado, suportado e atualizado, é indispensável para 
assegurar a organização das informações, a rastreabilidade dos atendimentos e 

a confiabilidade dos dados enviados aos sistemas oficiais do Ministério da 
Saúde.  

O suporte técnico especializado ao e-SUS PEC, aliado à gestão integrada de farmácia, 
controle de frotas e TFD, uso do e-SUS Território, dashboards gerenciais e ferramentas de 
comunicação automatizada com a população, permitirá maior controle dos recursos 
públicos, redução de retrabalhos, mitigação de erros de registro, prevenção de glosas e 
melhoria significativa na tomada de decisões por parte da gestão municipal. Além disso, a 
integração entre os módulos e os sistemas oficiais (SISAB, SI-BNAFAR, RNDS, CNES e SIA) 
assegura o correto faturamento, o cumprimento das normativas legais e a transparência das 
ações desenvolvidas.  

Destaca-se ainda que a contratação de solução com hospedagem segura em 
datacenter nacional, em conformidade com a LGPD, garante a disponibilidade 
contínua do sistema, a proteção dos dados sensíveis dos usuários e a 
estabilidade necessária para o funcionamento ininterrupto dos serviços de 
saúde. Dessa forma, a contratação mostrase essencial para o aprimoramento da 
gestão da saúde municipal, para o fortalecimento da Atenção Primária e para a 
prestação de um atendimento mais ágil, eficiente e humanizado à população de 

Modelo.  



 

 

JUSTIFICATIVA DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO SER POR LOTE   

O julgamento será por lote considerando que o sistema deverá ser único e 

abrangente, sistemas de gestão são complexos e distintos, isso evita a aquisição 

de funcionalidades desnecessárias para algumas áreas, otimizando o 

investimento. Será mais vantajoso para a Administração como também o setor 

ganha agilidade na entrega para áreas que necessitam de soluções urgentes. 

Neste caso a empresa que será vencedora da locação da licença de uso do 

software deverá realizar a migração dos dados já existentes e instalação do 

novo sistema como também realizar o treinamento necessário.   

1.2.  A descrição dos itens, a pesquisa de preços e a definição da modalidade de 

licitação adotada, foi definida pelo setor requisitante conforme Documento de 

Formalização de Demanda - DFD, Estudo Técnico Preliminar – ETP e Pesquisa de 

preços. O Edital e Termo de referência foram analisados pelo jurídico e 

autorizado pela autoridade competente.   

A presente contratação se justifica diante da necessidade da Secretaria 

de Saúde do município de Modelo/SC, em assegurar a oferta de Serviços de 

forma eficaz e qualificada à população local.    

Em relação às quantidades, de acordo com os documentos apresentados 

pelo Fundo de Saúde são suficientes para a demanda prevista para o exercício 

de 2026, sendo que os quantitativos foram apurados com base no exercício 

anterior.   

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS COMUNS   

2.1. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos do inciso XIII 

do art. 6º da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado.   

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO    



 

3.1. A contratação baseia-se na necessidade de contratar os serviços de 

acordo com o Documento de Formalização de Demanda, Pesquisa de Preços e 

Estudo Técnico Preliminar anexos ao Processo sob responsabilidade da 

Secretaria solicitante.   

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO    

4.1. A solução proposta é a contratação de empresa para fornecimentos dos 

referidos serviços, objeto desta licitação para atender a demanda do setor, 

através de licitação.   

4.2. A contratação é perfeitamente viável através de pregão, visto ser um 

serviço comum com facilidade e exatidão de descrição do objeto.    

 Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, considerando os pós e 

contras de cada uma delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação 

do interesse público é a  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA 

DE   

SOFWARE WEB DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, para atender as necessidades 

da Secretaria de Saúde.    

O presente sistema tem como objetivo aprimorar a saúde pública municipal, 

visando a melhoria dos fluxos e processos de trabalho, a implementação de 

protocolos padronizados e a capacitação dos profissionais. Além disso, busca-se 

a modernização das ferramentas tecnológicas, a eficiência na gestão de 

recursos financeiros e insumos, a redução de retrabalho e o aumento da 

agilidade no atendimento e tomada de decisões. O projeto também visa 

oferecer suporte qualificado aos profissionais da saúde no dia a dia;    

Uma vez que os itens possuem correlação entre si para garantir um processo 

eficiente e obtenção de resultados positivos, sendo os serviços dependentes um 



 

do outro para a obtenção da melhor performance, a empresa participante deve 

cotar todos os itens sob pena de desclassificação.    

Para atender às necessidades, serão considerados os seguintes elementos 

mínimos:   

a) Realizar a migração das informações:    

• Realizar a migração das informações completas do sistema atual e sistema 

contratado atual a fim de não haver perca de informações;    

   

b) Capacitar os profissionais:    

• Capacitar os profissionais para utilização dos sistemas de saúde 

disponibilizados com foco na diminuição do esforço profissional, eficiência nos 

processos de trabalho da saúde com uso de tecnologia, qualidade no registro de 

informações e economia dos insumos da saúde;   

 

c) Customizar o software:    

• Mapear os processos e adaptar o software utilizando da customização 

para atender as necessidades municipais;    

   

d) Disponibilizar suporte técnico:    

• Realizar o suporte diário por meio de suporte remoto e presencial aos 

profissionais de saúde e gestão do município;    

• Para que a contratação ocorra de forma satisfatória é necessário que a 

empresa disponha de mão de obra especializada, com a utilização dos meios 

específicos, visando a realização de um trabalho seguro, confiável e que atenda 

prontamente às necessidades apontadas neste Termo de Referência.    

• Desta forma, a contratada será a responsável pela perfeita execução dos 

serviços, devendo prestar suporte técnico remoto por 24 horas/dia, inclusive 

finais de semana, bem como o treinamento e acompanhamento das equipes 

para implantação.    

   

e) Disponibilizar licença de software:    



 

• Disponibilizar licença mensal de softwares de gestão de saúde pública web 

customizável, buscando maior agilidade, eficiência e eficácia nos processos de 

trabalho da saúde, conforme quantitativos e especificações mínimas    

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   

5.1. Estarão aptas a participar do processo licitatório todas as empresas que 

acorrerem aos documentos exigidos e explicitados no Edital. Para fornecimento 

dos serviços, a empresa vencedora deverá comprovar que atua no ramo da 

atividade compatível com o objeto e ou lote a ser licitado, bem como 

apresentar os documentos necessários para sua habilitação. A contratação será 

feita através de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, através do valor UNITÁRIO. 

Validade da proposta: mínimo, 60 (sessenta) dias a contar da data da sessão 

pública.   

Capacidade Técnica da Empresa Contratada Conforme resolução RDC N°52, DE 22 DE 

Outubro de 2009. Artigo 3° e 4°.  

3.1 Para atendimento deste edital, serão considerados os seguintes elementos 

mínimos, de forma resumida, sendo que foram analisados os serviços já instalados 

no município:   

3.1.1 Desenvolvimento e apresentação de Diagnóstico Situacional da Saúde no 

início dos trabalhos, que demonstre os indicadores de saúde, resumo de produção 

das áreas da saúde, indicadores de desempenho municipais (repassados pelo 

município ao vencedor do certame), índices de gastos em saúde de áreas 

específicas (aquelas vinculadas ao uso dos sistemas), processos de trabalho, 

recursos recebidos, análise dos sistemas SCNES, FPO, BPA, SIA, isto para que se 

possa demonstrar a melhoria e avanço após a implementação deste processo;   

   

3.1.2 Realizar a migração das informações completas do sistema atual a fim de 

não haver perda de informações;   

• A migração consiste na leitura do banco de dados atual (disponibilizado 

pelo município), no tratamento e importação dos dados para o sistema 

licenciado, e na disponibilização das informações “dentro” do sistema 

licenciado pela empresa vencedora de forma que, seja possível a 

continuidade do atendimento dos pacientes utilizando-se também das 



 

informações do sistema anterior sem que haja perda de desempenho de 

trabalho pelos profissionais.   

• Entende-se por DADOS BÁSICOS àqueles inerentes a saúde municipal 

disponíveis, sob solicitação da Gestão da Saúde Municipal, em fontes 

nacionais de dados até a contratação de solução terceira. Tais dados serão 

migrados quando reconhecidos como necessários e viáveis, durante o 

processo de análise de dados. O conjunto mínimo de dados básico consiste 

em:   

• Cadastro do Cidadão;   

• Importação da base do Cadastro dos Domicílios do e-SUS;   

• Importação dos Cadastros de Unidades e Profissionais no padrão do 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES;   

• Importação da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS - 

SIGTAP; •  Importação da Tabela de Classificação Brasileira de 

Ocupações - CBO;   

• Históricos de aplicação de imunobiológicos relativos ao e-SUS.   

• Os dados deverão ser obtidos através do banco de dados disponibilizado 

pelo município a empresa VENCEDORA;   

• Os bancos de dados serão entreguem em formato backup e não possuem 

documentação de mapa de armazenamento dos dados;   

• É de inteira responsabilidade da empresa VENCEDORA a migração dos 

dados dos sistemas atuais e todo e qualquer custo de terceiros vinculado a 

este processo;   

• 1.3.2.6 Os dados deverão ser importados para o sistema disponibilizado 

pela empresa VENCEDORA deste certame, contendo todas as informações 

necessárias para continuidade dos atendimentos sem prejuízo, garantindo 

o vínculo e consistência das informações, a visualização das informações 

em campos específicos e necessários, considerando os seguintes dados 

mínimos:   

• Os dados serão importados de mais de uma base de dados, devendo a 

empresa VENCEDORA garantir a importação de todas as informações no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias;   

• A migração das informações deve respeitar o processo de sigilo de 

informações dos pacientes;   

• A migração das informações deve ocorrer mediante planejamento e 

cronograma apresentado pela empresa à comissão da secretaria municipal 

de saúde no dia da prova de conceito;   

  



 

3.1.3 Mapear os processos e adaptar o software utilizando da customização para 

atender as necessidades municipais;  

Após a implementação da plataforma conforme requisitos mínimos descritos 

neste termo, cada departamento da saúde realizará o uso, e no prazo de até 60 

(sessenta) dias poderá solicitar adequações em telas, customizações de relatórios, 

alterações de regras e cálculos do sistema, mediante documento detalhado 

enviado para empresa, que terá o prazo de 90 (noventa) dias para realizar as 

adequações após solicitação;  

As necessidades de adequações passarão pela comissão de avaliação da própria 

secretaria municipal de saúde, designada como comissão de implantação e irão 

respeitar o objetivo e plausibilidade de cada módulo;  

Após a entrega das adequações iniciais, o sistema será considerado implantado.  

Após a implantação, outras modificações poderão ser solicitadas a caráter da 

necessidade municipal, devendo a empresa realizá-las mediante cronograma 

estipulado junto a comissão.  

  

3.1.4 Capacitar os profissionais para utilização dos sistemas de saúde com foco 

na diminuição do esforço profissional, eficiência nos processos de trabalho da 

saúde com uso de tecnologia, qualidade no registro de informações e economia 

dos insumos da saúde;  

1. Considerando que a qualidade, agilidade e segurança dos serviços ofertados à 

população são minimamente dependentes de um bom processo operacional, e 

que este por sua vez deve considerar além da aplicação de técnicas de 

assistência à saúde, a estrutura física disponível e a tecnologia de registro de 

informação, é fato que a modernização tecnológica deve ser acompanhada de 

padronizações de processos de trabalhos compatíveis com a tecnologia 

empregada.  

2. A empresa vencedora deverá disponibilizar treinamento a todos os 

profissionais envolvidos no processo de trabalho da saúde que faça uso do 

software;  

3. As capacitações devem ser realizadas de maneira presencial ou remoto 

inclusive as que visam reciclar ou tirar dúvidas de profissionais posterior ao 

processo inicial;  



 

4. Os treinamentos deverão ser organizados de maneira que possibilite o bom 

acompanhamento dos profissionais, permita-os tirarem dúvidas, permita-se 

demonstrar de maneira lúdica, realizar testes e simulações para fixação dos 

processos de uso do sistema;  

5. A empresa vencedora deverá disponibilizar, baseado na tabela de estrutura de 

profissionais cronograma de capacitação dos profissionais, dividido por grupos 

de trabalho, para que o mesmo seja avaliado e aprovado pelo município. As 

capacitações deverão conter cronograma detalhando quantidade máxima de 

profissionais por turma, carga horária, objetivo de cada capacitação, módulos 

e funcionalidades a serem capacitadas aos profissionais;  

6. Será disponibilizado espaço físico e estrutura de internet para as capacitações, 

ainda que, materiais didáticos, equipamentos de projeção, equipamentos de 

simulação deverão ser disponibilizados pela empresa vencedora;  

7. Considerando que as capacitações de sistemas na área da saúde são matérias 

específicas, envolvendo muitas vezes fluxos de trabalho e processos da área da 

saúde, é de extrema importância que os profissionais 

qualificadores/instrutores das capacitações possuam formação em saúde ou 

que sejam acompanhados por tal profissional pertencente a empresa, 

buscando desta forma facilitar a interlocução entre profissionais;  

8. É dever da empresa vencedora, iniciar os treinamentos em até 5 (cinco) dias 

após a emissão da ordem de serviço, sendo que, a realização do treinamento 

de todos os módulos deve- se realizar-se em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento da ordem de serviço, podendo os treinamentos de módulos 

diferentes correrem dentro do mesmo prazo de maneiras concomitantes;  

9. Após os profissionais treinados, deverá a empresa vencedora garantir a 

instalação no setor profissional, acompanhando de maneira presencial o 

primeiro uso do módulo instalado, de maneira que seja possível auxílio nas 

configurações, retirada de dúvidas, auxílio no processo de uso de maneira a 

garantir a instalação e uso adequado;  

10. Após implantação (treinamento e instalação) de cada módulo, quando o 

mesmo estiver operante pelo período de 3 (três) dias, deverá a empresa emitir 

documento assinado pelos profissionais utilizadores do módulo, direcionando-

o ao gestor para dar o aceite final, considerando-se como instalado;  

11. A empresa vencedora deverá fornecer a cada profissional, acesso ao ambiente 

virtual de aprendizagem (plataforma deverá ser fornecida pela empresa 

vencedora), onde cada profissional deverá ter acesso restrito e pessoal, 

possibilitando-o realizar o acesso a qualquer momento e reciclar seu 

conhecimento referente aos módulos de seu uso diário.  



 

12. O ambiente virtual de aprendizagem deve conter vídeo tutoriais de utilização 

de cada módulo, demonstrando seu objetivo, formas de uso e configurações, 

possibilitando que o usuário se capacite e qualifique seu conhecimento 

quando achar pertinente.  

13. Os treinamentos após aprovados, serão pagos após a apresentação do 

relatório de todos os treinamentos devidamente reconhecidos pelos 

profissionais, devendo a empresa vencedora realizar a lista de presença, 

captura de imagens e detalhamento do conteúdo a cada treinamento, de 

forma que se torne um documento comprobatório do processo licitatório;  

14. Caso não haja satisfação, resolubilidade, fixação do conteúdo pelos 

profissionais, será solicitado à empresa que realize novo treinamento, este 

sem que haja ônus a administração;  

15. Caso a empresa VENCEDORA não concluir os treinamentos no quantitativo 

máximo de horas disposto neste edital, horas adicionais serão por conta da 

empresa VENCEDORA sem ônus ao município;  

  

1.3.5 Realizar o suporte técnico remoto diário por meio de suporte remoto e 
presencial aos profissionais de saúde e gestão do município;  
  

1.3.6 Disponibilizar licença mensal de softwares de gestão de saúde pública web 

customizável;  

• Funcionalidade de Mapa Digital;  

• Descrição de funcionalidades complementares;  

  Funcionalidade de Painel de chamadas;  

  Funcionalidade de certificação eletrônica no Padrão ICP-Brasil.  

  

 •  Integrações  

  Integração com e-SUS Transmissor;  

  Integração com Webservice da Base Nacional de Dados de Ações e Serviços 

da Assistência Farmacêutica (WSBNDAF).  

  Integração com CADWEB;  

  

 •  Requisitos mínimos exigidos pelo sistema:  

a) Funcionamento em ambiente WEB;  

b) Padrão de interface do município;  

c) Funcionalidades gerais;  



 

d) Módulo de Prontuário Eletrônico – Funcionalidades Mínimas:  

e) Módulo de controle e gestão de farmácia com frente de dispensação e 

farmácias satélite:  

f) Licença de módulo de controle e gestão de insumos da saúde;  

g) Módulo de gestão de transporte de pacientes;  

h) Módulo de Controle de Fornecimento de Benefícios:  

i) Módulo de gestão de Sala de Vacinas;  

j) Módulo de gestão de regulação de filas de espera;  

k) Módulo de gestão de Visitas do Agente Comunitário de Saúde, - 

disponibilização de APP para registro de visitas;  

l) Portal da transparência da saúde;  

m) Módulo Dashboard de Indicadores Assistenciais e de Gestão  

n) Módulo de comunicação com o cidadão:  

o) Funcionalidade de Pesquisa de Satisfação;  

p) Funcionalidade de Agendamento;  

q) Funcionalidade de mapa digital;  

r) Funcionalidade painel de chamados eletrônicos  

s) Funcionalidade de Certificação eletrônica de documentos  

    

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.   

6.1. O prazo de fornecimento será de forma imediata, contados do(a) 

recebimento da nota de empenho e Autorização de Fornecimento, sendo:   

7. Para atendimento deste edital, serão considerados os seguintes elementos 

mínimos, de forma resumida, sendo que foram analisados os serviços já 

instalados no município:    

8. A Locação do referido sistema torna-se necessário para o gerenciamento 

total e operacional da unidade Básica de Saúde, o processo global 

contempla as áreas de estoque, transparência, frota, território 

populacional, materiais, serviços e benefícios, fármacos, filas de espera, 

vigilância sanitária, comunicação interna e business inteligente conforme 

especificações a seguir:   

9.    



 

a) Serviços de implantação dos sistemas: A implantação compreende 

em realizar a instalação, parametrização, importação e migração de 

dados existentes, adaptação e ajustes da solução em todos os 

computadores que o município determinar, incluindo a adequação 

do servidor, liberação de portas e firewall de rede, além de capacitar 

os profissionais para utilização de todos os sistemas locados por esta 

municipalidade.    

b) Capacitação dos profissionais: Capacitação, Treinamento, 

Reciclagem/Atualização dos profissionais VINCULADOS AS EQUIPES 

DE ESF, NASF E ATENÇÃO  BÁSICA para correta utilização dos 

sistemas fornecidos;    

c) Adequação do servidor: A empresa deverá realizar adequação de 

software que achar necessário no servidor do município visando a 

melhor performance do sistema ofertado, utilizando 

obrigatoriamente sistema operacional gratuito. O município não 

disponibiliza licença de software e não se responsabiliza pela 

utilização de softwares fora dos parâmetros legais.    

   

10.    

a) Locação de software: sistema sincronizado/integrado de gestão de 

saúde pública customizável seguindo as especificações técnicas e que 

contemple no mínimo os seguintes módulos: Gestão de território 

populacional; Estoque Farmácia e materiais diversos; Empréstimo de 

património; Frotas; Gestão de serviços e benefícios, Gestão de fila de 

espera; Vigilância Sanitária, Comunicação interna e Business inteligente, 

todos respeitando as características mínimas presentes neste 

documento;    



 

b) O sistema deve possibilitar a gestão do sistema único de saúde (SUS) 

municipal, de acordo com as características e especificidades inerentes 

ao cuidado em saúde pública, considerando o funcionamento integrado 

em uma rede de serviços;    

c) O sistema deve integrar os processos e serviços dos estabelecimentos de 

saúde do município, proporcionando a otimização destes e a gestão 

técnica-administrativa, apoio em tempo real para tomada de decisões, 

visando a economia de recursos e a melhoria de qualidade dos serviços 

prestados à população, atendendo as leis e normas estabelecidas pelo 

Ministério da Saúde;    

d) O sistema deverá funcionar em ambiente WEB, acessível pelos principais 

navegadores do mercado: Internet Explorer, Google Chrome, safari, 

Opera e Mozila Firefox, tanto através do computador, como também 

através de dispositivos móveis, sem a existência de nenhum 

componente que seja necessário instalação nas estações clientes;    

e) Não será permitida a utilização de software emuladores de terminal;    

f) O sistema deverá possuir um módulo de impressões, que execute a 

impressão de todos os documentos necessários com base nas 

informações do atendimento, tais como, atestados médicos, solicitação 

de procedimentos, receita médica, declaração de comparecimento de 

paciente/acompanhante, encaminhamentos, APACs, Folhas de TFD, 

relatórios estatísticos, e de auditoria de usuários com: (Ação do usuário, 

aceitação do termo de concordância de uso, acesso aos registros de 

auditoria, bloqueio de conta de usuário, configuração de perfil, cópia de 

segurança, desbloqueio de conta de usuário, inativação da sessão do 

usuário, operação no banco de dados, tentativa de autenticação sem 



 

sucesso, tentativa de autenticação com sucesso e troca de senha), entre 

outros que forem entendidos como necessários durante a implantação;    

g) O sistema deverá ter a possibilidade de integração com outras 

tecnologias, plataformas e suportes, que forem entendidas como 

necessárias durante a vigência do contrato, sempre levando em 

consideração as condições de plataforma e viabilidade;    

h) O sistema deverá realizar pareamento/sincronização com o SISTEMA e-

SUS AB PEC e CDS, garantindo a unicidade dos dados entre os dois 

sistemas, realizando sincronização de forma automática diária, a fim de 

garantir que os dados não tenham distinções, de forma de facilitar os 

trabalhos da equipe da SMS, possibilitando a sincronização/atualização 

de cadastros, geração de relatórios complementares, busca de dados e 

informações, geração de estatísticas, e trazendo as informações de 

atendimentos e procedimentos para o B.I (Business Intelligence);    

i) O sistema deverá possuir mecanismo de chamada eletrônica através de 

painéis eletrônicos, exibindo informações de lista de espera, nome do 

paciente, nome do médico, sala de atendimento;    

j) O sistema deverá permitir a parametrização do layout das interfaces 

permitindo a adequação aos padrões de identidade visual em todas as 

interfaces da solução;    

k) O sistema deverá permitir a inclusão de novas informações solicitadas 

pelos usuários da solução;    

l) O sistema deverá permitir configuração e controle de acesso para o 

estabelecimento de políticas de segurança e de permissão/restrição de 

acesso, possibilitando o acesso de todos os módulos do sistema através 

de um único identificador (login), de acordo com o perfil de acesso.    

   



 

11.    

a) Suporte técnico remoto: . A empresa deverá fornecer suporte 

técnico remoto de 8 (oito) horas diárias (por telefone, chat, e-mail) 

e/ou quando se fizer necessário em horário estendido com prévio 

agendamento, para cada profissional que utiliza o sistema, o suporte 

será utilizado no caso de dificuldades de utilização dos sistemas 

acima descritos como no processo de trabalho, também realiza 

atualização dos sistemas quando necessário, correção de problemas, 

levantamento de requisitos para modificação/adequação do sistema 

locado de acordo com a necessidade e viabilidade    

b) Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização 

dos sistemas;    

c) Realizar auxílio aos usuários profissionais na utilização do sistema e-

SUS fornecido de forma gratuita pelo MINISTÉRIO DA SAÚDE.    

d) A empresa deve ser capaz de realizar instalação quando necessários, 

atualizações, auxiliar os profissionais nas dificuldades encontradas na 

operacionalização do sistema em todos os seus módulos.    

e) Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados 

em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, 

desde que exista backup adequado de segurança para satisfazer as 

necessidades de segurança;    

f) Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer 

atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas, como: 

gerar/validar arquivos para o órgão governamental, entre outros;    

g) O backup deve ser realizado diariamente após o término das 

atividades locais da unidade de saúde, garantindo uma cópia no 

servidor local, além de também uma cópia em servidor nuvem, (o 



 

servidor em nuvem deve ser disponibilizado pela empresa 

vencedora);    

h) O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um 

atendente apto a prover o devido suporte ao sistema com relação ao 

problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o 

solucione;    

i) No caso de parada do sistema, o atendimento de suporte deverá 

estar garantido nas  

24 horas do dia, inclusive sábados, domingos e feriados;    

j) A contratada deverá estar apta a acessar remotamente o sistema 

contratado em produção no cliente, de forma a poder verificar 

condições de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes 

internos da empresa fornecedora do sistema;    

k) O prazo máximo para atender solicitações de suporte remoto, 

deverá ser num prazo não superior a 6 (seis) horas. Viabilizando no 

caso de prioridade mais severa em que não possa ser resolvido de 

forma remota, a presença de técnico nas dependências do município 

em prazo não superior a 24 horas, para a solução da pendência de 

qualquer sistema contratado. Em caso de parada total do sistema o 

prazo de correção do problema é de 2 (duas horas). Os prazos 

iniciam com a abertura do chamado técnico;    

l) Esse atendimento poderá ser realizado por telefone, internet através 

de serviços de suporte remoto, ou nas dependências da unidade 

gestora, sempre que as alternativas anteriores não resultarem em 

solução satisfatória;    



 

m) A contratada deverá executar os serviços contínuos de manutenção 

legal e corretiva do sistema contratado, durante a execução do 

contrato, incluindo as seguintes atividades:    

   

12. Descrição dos Módulos:    

A )  S u p o r t e  T é c n i c o  a o  e - S U S  P E C   

  

A empresa deverá dar suporte completo para o uso, manutenção e qualidade das 
informações no e-SUS, incluindo auxílio em dúvidas operacionais e técnicas, 
acompanhamento de envio da produção de dados ao SISAB, correção de 
inconsistências e orientação sobre registros para evitar glosas, canais de 
atendimento direto por WhatsApp e telefone, treinamentos presenciais e 
contínuos para todos os profissionais: recepção, ACS, enfermagem, médicos, 
odontólogos, equipes multiprofissionais, e atualizar o sistema sempre que tiver 
nova versão do Ministério da Saúde.  

  

B )  G e s t ã o  d e  F a r m á c i a  /  C A F  /  A l m o x a r i f a d o   

  

Módulo de gestão de estoques de movimento de medicamentos, materiais 

ambulatoriais, almoxarifado e patrimônio:    

I) Que permita transferências de entrada e saída entre estabelecimentos 
sendo por empréstimo, remanejamento, doação ou consumo próprio, 
dispensações para cidadãos ou setores, ajustes/acertos de estoque por avaria, 
apreensão sanitária, vencimento e perca; Os itens devem ser controlados por 
grupo, subgrupo, tipo de receita (no caso de medicamentos), nome do item, lote 
(ou número de patrimônio ou número de série), laboratório ou fabricante e 
validade, tendo a opção de estoque mínimo e margem de aviso de 
disponibilidade para cada item; Os itens devem ter históricos individuais por 

item e lote (ou número de patrimônio ou número de série); O sistema deve 
contar com toda a base de medicamentos da assistência farmacêutica do novo 
WEBSERVICE do Hórus, realizando a transmissão dos dados de estoque, entrada, 
dispensação, transferências, acertos, sendo possível verificar as inconsistências e 
realizar os ajustes localmente antes do envio. Deve ser possível consultar 
individualmente o protocolo de envio dos itens, podendo realizar a correção 
quando necessário; O sistema deve disponibilizar funcionalidade que possibilite 
o envio dos dados para o BPS (BANCO DE PREÇOS EM SAÚDE) de acordo com 



 

legislação vigente; O sistema deve garantir a dispensação adequada de 
medicação levando em consideração normas de data, quantidade de medicação 
por receita, validade de receita e de medicamentos, lotes prioritários, de acordo 
com portaria 344/98; O sistema deve dispor de módulo de impressão de 
relatório contendo no mínimo relatório de controles de quantidades, 
disponibilidade, curva ABC, livro específico por item, b1,b2, livro específico 
completo com capa, utilização por estabelecimento, balanço físico financeiro e, 

patrimônio por situação, patrimônio emprestado, controle de patrimônio, 
utilização por estabelecimento, tendo a disponibilidade de ajustes e 
customização dos relatórios quando necessário; O sistema deve conter opção de 
acesso aos profissionais autorizadores de insumos para que realizem autorização 
via sistema da retirada de itens; O sistema deve conter opção de acesso aos 
profissionais prescritores de medicação para realização de receitas e consulta de 

disponibilidade dos itens;    

 

C )  G e s t ã o  d e  F r o t a s  e  T F D   

  

I) Sistema de gestão de transporte de pacientes, com funcionalidade de 
geração de roteiros de viagem (os roteiros devem permitir alterações de acordo 

com solicitações do município), o roteiro de viagem deve conter minimamente 
data e hora de saída da viagem, veículo e placa, motoristas (deve permitir a 
inclusão de mais de um motorista por viagem), origem da viagem, destinos (deve 
permitir a inclusão de mais de um destino por viagem), campo para marcação de 
km inicial e final, identificação dos passageiros por nome, idade, CPF, telefone 
celular, local de saída, local destino (o sistema deve permitir a inclusão de mais 

de um destino por passageiro), hora de consulta no local destino, permitir a 
inclusão de acompanhante (o sistema deve permitir a inclusão de mais de um 
acompanhante por passageiro); O sistema ainda deve ter módulo de custos por 
viagem e veículo, sendo na viagem permitido relacionar despesas de viagem 
como por exemplo, combustível, alimentação, diária, e veículo sendo 

manutenções, mão de obra, lavagens documentações etc; O sistema deve 
realizar o aviso de vencimento de documentações; O sistema deve realizar 
validação de CNH por veículo, só permitindo a seleção de motoristas para a 
viagem de acordo com a CNH exigida pelo veículo; O sistema deve permitir a 
gestão de locais destinos, acompanhamento de veículos por histórico de 
rodagem, gerenciamento de horas extras dos motoristas; O sistema deve conter 
relatórios de viagem por veículo, motorista, destino, relatório de custos de 

viagens por veículo, viagens, motoristas;  



 

II) Deve fornecer segurança para as filas de tratamento do SUS, gerenciando 
consultas, exames, intervenções cirúrgicas e outros procedimentos com: sistema 
de logs (registro eletrônico de atividades), assim registrando brevidades, 
cancelamentos e diretrizes de encaminhamentos por laudos médicos, assim 
imprimindo as TFD’S nos layouts de encaminhamento e agendamento, como 
também exportação de planilha de agendamento para as entidades que 
atendem o município, impressão de comprovante de encaminhamento e 

cancelamento para os munícipes, contendo protocolo para consultas, código do 
procedimento de acordo com as tabelas indicadas no SUS, e classificando o 
atendimento conforme as cotas visando a programação pactuada integrada, com 
isso o sistema deve prevenir fraudes nas filas de tratamento, impedindo usuários 
do sistema que consigam realizar qualquer tipo de fraude, como a seleção de 
pacientes para atendimento por afinidade. O sistema deve estar de acordo com 
a legislação vigente, e deve conter uma funcionalidade que permita realizar 
brevidades com a inserção de laudos médicos, e autorização administrativa, com 
o registro eletrônico de atividades do usuário logado e do médico solicitante, 
deixando visível no histórico do paciente. O sistema também deve imprimir 
relatórios estatísticos de filas, por paciente, por especialidade, e por 
procedimento. Também deve permitir o encaminhamento e agendamento 

coletivo de TFDs, facilitando o trabalho dos profissionais de regulação;    

  

D )  e - S U S  T e r r i t ó r i o   

  

I) O sistema deve permitir a conexão/sincronização automática com o sistema 
eSUS AB PEC/CDS, oferecendo relatórios personalizados de acordo com a 

solicitação do município. O sistema deve permitir realizar o 
georreferenciamento utilizando plataforma de mapas, o sistema deve 
permitir o acompanhamento da realização das visitas domiciliares, o 
sistema deve permitir o acompanhamento de grupos familiares, doenças, 
surtos virais, pessoas em grupo de risco, pessoas com doenças crônicas, 

onde será possível a utilização dos filtros por micro área, equipes de 
unidade de saúde da família, emissão de relatórios para 
acompanhamento de pessoas selecionadas de acordo com indicadores 
das fichas CDS, além de outros indicadores solicitados pelo município, 
também informando as famílias já visitadas, e os seus dependentes, além 
das famílias novas, seus dependentes que fazem parte de grupos de risco. 
Também deve ser possível o acompanhamento das visitas por ACS (ACS - 
Agente comunitário de Saúde) indicando estatísticas de 



 

acompanhamento das famílias de cada ACS, taxa de cobertura por 

indicador e por região;  

  

E )  D a s h b o a r d s  O p e r a c i o n a i s  e  G e r e n c i a i s   

  

Ferramentas visuais de análise de dados deverão possuir painéis sobre a 
população, visitas, atendimentos, insumos, medicamentos; indicadores por 

equipe de saúde, profissional ou unidade, possibilidade de criação de 
dashboards personalizados conforme as necessidades do município.  

  

F )  S u p o r t e  A v a n ç a d o   

  

A solução deverá contemplar atuação além do suporte técnico tradicional com 
foco na gestão e no faturamento incluindo monitoramento diário dos envios aos 
sistemas do Ministério da Saúde, identificação e correção de glosas e 
inconsistências, orientação às equipes quanto ao registro adequado das 
informações assistenciais, acompanhamento do fluxo completo dos dados até os 
sistemas finais como SISAB, SI BNAFAR, CNES e SIA, disponibilização de canais de 
atendimento rápidos e resolutivos e realização de visitas presenciais sempre que 

necessário.  

  

G )  I n t e g r a ç ã o  c o m  W h a t s A p p   

  

A solução deverá dispor de integração com WhatsApp como ferramenta 
automatizada de comunicação com a população permitindo o envio de 
lembretes de agendamentos médicos e odontológicos, notificações de vacinas 
com antecedência de 30 (trinta) dias e 7 (sete) dias avisos sobre término de 
medicamentos de uso contínuo com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, 
confirmações e lembretes de viagens do TFD, possibilidade de criação de novas 
automações conforme a necessidade do município.  

  

H )  H o s p e d a g e m  d o  e - S U S   

  

Serviço completo de hospedagem do sistema e-SUS PEC em datacenter TIER III 
localizado no Brasil, com alta disponibilidade e segurança, deve incluir estrutura 
redundante, backups automáticos armazenados por 30 dias e cópia integral do 
servidor por 7 dias, conformidade com LGPD e demais legislações, atualizações 



 

automáticas do e-SUS e possibilidade de configuração no domínio institucional 

gov.br para autenticação e assinaturas.  

  

I )  P o s s i b i l i d a d e  d e  i n t e g r a ç ã o  c o m  E R P  d e  c o n t a b i l i d a d e  e  

c o m p r a s  e  l i c i t a ç õ e s  d o s  s i s t e m a s  I P M ,  B e t h a ,  g o v e  o u t r o s .   

   

 12.1  Disposições finais:    

a) Qualquer um dos itens descritos neste termo de referência não 

atendidos implicará na desclassificação da proposta;    

b) Os formulários padrão do ministério da saúde, estado de saúde, e 

que obrigatoriamente deverão estar disponibilizados no sistema, 

estão à disposição dos interessados no departamento da Secretaria 

de Saúde;    

c) Em todos os formulários e guias deverá constar o número do cartão 

nacional do SUS, conforme necessidade da secretaria.   

d) É de obrigação da empresa vencedora, realizar a migração dos 

dados existentes no sistema atual do município.   

e) A implantação de todos os sistemas e seus módulos não poderá 

ser superior a 30 (trinta) dias, exceto em casos justificados cabíveis 

feitos por escrito e aceitos pela administração pública;    

12.2 Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, 

devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos 

competentes, em conformidade com a legislação vigente e 

padrões de sustentabilidade exigidos neste instrumento.   

12.3 Despesas de transporte, locomoção, alimentação, hospedagem se 

necessário será por conta da contratada.   

12.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

02(dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.   



 

12.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02(dois) dias 

corridos ou de acordo com a necessidade do contratante, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado.   

12.14.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.   

12.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do serviço.   

13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

13.6 São obrigações da Contratante:   

13.6.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência e seus anexos;   

13.6.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos  

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de 

Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;   

13.6.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido;   

13.6.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;   

13.6.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de 

Referência e seus anexos;   

13.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer 



 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.   

14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

14.6 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:   

14.6.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e 

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade;   

14.6.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);   

14.6.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;   

14.6.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;   

14.6.5 manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação;   

14.6.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço.   

15 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO   

15.6 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.   

15.7 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 



 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila.   

15.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.   

15.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.   

15.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.   

16 Fiscalização   

16.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, caput).      

16.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.   

16.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência.   

17 Gestor do Contrato   

17.6 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 



 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.    

17.7 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.    

17.8 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.    

17.9 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.    

17.10 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso.    

17.11 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.    

17.12 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato.   

18 DA SUBCONTRATAÇÃO   

12.1  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.   

19 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO   



 

19.6 Nos termos da lei nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados.   

19.6.1 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com a portaria designando o fiscal 

responsável.   

19.6.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis.   

   

20 DO PAGAMENTO   

21 O pagamento será efetuado com recursos próprios através do 

Departamento Financeiro da PREFEITURA MUNICIPAL de forma mensal 

em até 30 (trinta) dias após o recebimento e aceitação da nota fiscal pela 

Secretaria solicitante responsável pelo recebimento, controle e 

fiscalização, nf esta que deverá conter número de ordem de compra e 

dados bancários descritos em seu rodapé.  Os pagamentos serão 

realizados via transferência bancária online, se por ventura gerar tarifa 

bancária a mesma será descontada do credor.   

22 Será efetuado a retenção de Imposto de Renda nos pagamentos 

efetuados a fornecedores, seja de venda de mercadoria ou prestação de 

serviços pelo FUNDO DE SAÚDE DE MODELO – SC, conforme os 



 

percentuais indicados na primeira coluna do Anexo I da Instrução 

Normativa nº 1.234 da Receita Federal do Brasil.   

22.6 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 

momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do 

serviço.   

22.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, podendo ser realizada a consulta da 

veracidade nos sítios eletrônicos oficiais ou poderá ser apresentada de 

forma original ou autenticada.   

22.7.1 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor      

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.   

22.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante.   

22.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento.   

22.10 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada a verificação da 

manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de 

Referência.   

22.11 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante.   

22.12 Previamente à emissão de nota de empenho, a Administração deverá 

realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 



 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018.   

22.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

22.14 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.   

22.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela não execução do serviço, caso a 

contratada não regularize sua situação.    

22.16 Será interrompido o serviço em execução com a contratada 

inadimplente, salvo por motivo de economicidade, ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante.   

22.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável.   

22.17.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei   

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos          e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar.   

22.18 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado 

que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação do Índice oficial de inflação no período.   

23 DO REAJUSTE   



 

23.6 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas.   

24 DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VIGÊNCIA   

a) Valor máximo estimado da licitação é de R$ 68.880,00 (sessenta e oito mil 

oitocentos e oitenta reais)   

b) Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente 

Edital correrão por conta da seguinte dotação:    

c) Exercício da Despesa –2026  

Órgão: 8 - Fundo Municipal da Saúde e Diretoria Ger 
Unidade: 1 - Fms - Fundo Mun.da Saúde 
Ação: 2042 - Manutenção da Atenção Básica 
Elemento: 3339040010000000000 - Locação de equipamentos de tic - ativos de rede 

Vínculo: 150010020000 - Receitas de Impostos e de Transferências – 

Saúde 

a) O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do(a) 

assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

podendo ser prorrogado de acordo com o art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2024.   

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

17.1 Comete infração administrativa nos termos do artigo 155, da Lei nº 

14.133/2021, a Contratada que:   

17.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;   

17.3 Dar causa à inexecução total do contrato;   

17.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;   



 

17.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente  

justificado;   

17.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta;   

17.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo  

justificado;   

17.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;   

17.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;   

17.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;   

17.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;   

17.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.    

17.13 Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 156, da Lei n° 14.133/2021 

e demais:   

17.14 Advertência;   

17.15 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;   



 

17.16 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

serviço, no caso de inexecução total do objeto;   

17.17 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida;   

17. 18 Impedimento de licitar e contratar;   

17.19 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;   

17.20 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência.   

17.21 As sanções previstas nos subitens poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

acompanhada de as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados.   

17.22 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei 14.133/2021, as 

empresas ou profissionais que:   

17.23 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;   

17.24 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;   

17.25 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados.   

17.26 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 

à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.   



 

17.27 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhido sem favor da União, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.   

17.28 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o 

valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.   

17.29 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade.   

17.30 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração 

da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 

a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.   

17.31 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.   

17.32 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 



 

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público.   

17.33 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CEIS - Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas.   

Modelo 16 de abril de 2026 

 

 

Daniela Paula Marion Santin 

Gestora do fundo Municipal de saúde  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

  

  



 

  

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS  

  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PARA DISPUTAR O 

CERTAME E/OU PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

  

 ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA 

que não incorre nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, assumindo a responsabilidade 

de comunicar imediatamente a Administração Pública no caso de incorrer:  

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria (art. 9º, § 1º);  

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º);  

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º);  

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, 

III);  

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º).  

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
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ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV);  

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº  

6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, 

concorrendo entre si (art. 14, V);  

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista (art. 14, VI);  

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º);  

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV);  

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato  

(art. 48, p. ú.);  

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º).  

 Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena 

do art. 299 do Código Penal.  

 LOCAL), (DATA).   

______________________________________  

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF)  
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 ANEXO IV – DECLARAÇÃO LGPD  

O licitante ________, inscrito no CNPJ nº ______________, DECLARA que tenho ciência 

da existência da Lei 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou 

pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e 

responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa 

causar.  

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal.   

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.   

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.    

4. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste edital, terá acesso 

aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número 

do CPF, do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, nacionalidade, 

endereço, dados bancários.    

5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo 

CONTRATANTE.    

6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em 

até 24h, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer formal de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da 

LGPD.  

(LOCAL), (DATA).  

 ASSINATURA RESPONSÁVEL DA EMPRESA  

NOME EMPRESA - CNPJ  



 

  

ANEXO V – DECLARAÇÃO LC 123/2006  

  

  

APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

  

___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, 

DECLARA, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios 

dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, no ano-calendário de realização da 

licitação/contratação não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem o previsto o previsto no art. 3º, II da Lei 

Complementar nº 123/2006, sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 

(um) ano, será considerado o valor anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei 

nº 14.133/2021.  

 Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena 

do art. 299 do Código Penal.  

  

(LOCAL), (DATA).  

  

______________________________________  

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF)  
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 ANEXO VII – ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

  

O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº 

______________, DECLARA, nos termos do art. 63, I da Lei nº 14.133/2021 que atende aos 

requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei.  

 Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena 

do art. 299 do Código Penal.  

  

(LOCAL), (DATA).  

  

______________________________________  

(LICITANTE – CNPJ/CPF)  
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 

E LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO  

ADOLESCENTE  

  

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS  

  

O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº 

______________, DECLARA, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, 

sob pena do art. 299 do Código Penal.  

  

(LOCAL), (DATA).  

______________________________________  

(LICITANTE – CNPJ/CPF)  
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO 

TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE   

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ 

e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal e inciso VI do artigo 68 da Lei no 14.133/2021, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)  

  

(LOCAL), (DATA).  

______________________________________  

(LICITANTE – CNPJ/CPF)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IX – CONTRATO ADMINISTRATIVO  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0XX/2025  

O MUNICÍPIO DE MODELO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

nº 83.021832/0001-11, com sede administrativa situada na Rua do comércio, Nº 1304, centro, 

neste Munícipio de Modelo/SC, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pela Prefeita Municipal Barbara Milena Geller Baron, e a Empresa XXX, 

inscrita no CNPJ nº xxx, com endereço XXX, doravante denominada CONTRATADA, 

neste ato representada por seu administrador xxxxx,, resolvem celebrar este contrato, em 

decorrência do Processo Licitatório nº 045/2026, Pregão Eletrônico nº 016/2026, 

homologado em 00/00/2026, mediante as cláusulas a seguir:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 

(art.  

92, I)  

1.1 A CONTRATADA obriga-se a realizar o .............. 

1.2. - Licenciamento de módulos por entidade e serviços complementares:  

 Item   Qtde   und   Descrição   Valor Unitário  

 xx   xx   xx   xxxxxxxxxx   xxxxxxxxxxxxxxxx  

1.3. A CONTRATADA fará a Conversão de Dados/Migração de todos os módulos e 

informações que o Município possui atualmente no sistema, sem cobrança adicional.  

1.4. A CONTRATADA do certame é responsável pelo Backup diário em nuvem.  

1.5. A CONTRATADA deverá ser a proprietária do sistema ofertado a CONTRATANTE.  

1.6. No valor contratado não há limite de usuários. Se houver a necessidade de criar mais 

login e senha para usuários a CONTRATADA não poderá cobrar valor adicional.  

1.7 Os serviços de atendimentos realizados via sistema/web/ e/ou telefone estão inclusos no 

preço total e não terão cobrança adicional.  
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1.8. A CONTRATADA deverá ter disponível uma equipe técnica para prestar 

assessoria/assistência através de telefone, e-mail, chat para resoluções de problemas, dúvidas 

e adequações do sistema. Estes serviços serão prestados sem custo a CONTRATANTE.  

1.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar o sistema que atenda as condições 

estabelecidas no Decreto Federal nº10.540/2022 e na Instrução Normativa TC – 35/2024.  

1.10. Vigência e Prorrogação do Contrato:  

a) O CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 

do contrato ou emissão da ordem de início, sendo admitida a prorrogação por iguais e 

sucessivos períodos até a vigência de 15 (quinze) anos, por se tratar de operação continuada 

de sistemas estruturantes de tecnologia da informação, conforme previsão do artigo 114 da 

Lei nº 14.133/2021, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a 

Administração, e haja disponibilidade orçamentária.  

b) O período que for necessário para implantação do sistema, será estendido por simples 

apostilamento, uma vez que os doze meses de vigência se referem a disponibilização mensal 

do sistema para uso da contratante.  

c) A contratante avaliará anualmente a pertinência, conveniência e oportunidade em renovar 

ou não o contrato, notificando a Contratada para manifestação de interesse ou informação 

quanto a não renovação.  

d) Durante o prazo inicial de 12 (doze) meses de execução do contrato, os preços não 

sofrerão qualquer reajuste contratual. Em caso de prorrogação do contrato os preços serão 

reajustados anualmente (decorridos os doze meses), já no início da prorrogação e assim 

sucessivamente (de doze em doze meses), de acordo com o índice acumulado (últimos doze 

meses proporcional) do IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 

divulgado pela Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou índice legal oficial que venha 

a substituí-lo.  

e) Em caso de prorrogação de contratação não haverá necessidade de migração/implantação 

por isso a implantação somente será paga uma única vez, exceto em casos exclusivos de 

contratação de novos módulos não previstos no contrato inicial.  

1.11 SUBCONTRATAÇÃO. Não será admitida a subcontratação do objeto principal 

contratual (locação de software web, assistência técnica, suporte e serviços de manutenção). 

É admitida a subcontratação única e exclusivamente do Data Center para hospedagem do 

SIGP, nas seguintes condições:  



 

1.11.1- Não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade integral quanto à integridade, 

sigilo, disponibilidade, governança e segurança das informações públicas;  

1.11.2 - Deverá garantir de compliance com a LGPD (Lei nº 13.709/2018) e demais 

normas sobre proteção de dados e segurança da informação, devendo o subcontratado aderir 

a práticas adequadas de tratamento de dados pessoais;  

1.11.3 - É obrigatoriedade da CONTRATADA a manutenção de acesso irrestrito da 

Administração Pública ao banco de dados, independentemente da relação entre a 

CONTRATADA e o datacenter subcontratado;  

1.11.4- É de responsabilidade da CONTRATADA pela continuidade dos serviços, mesmo 

em caso de falha, descontinuidade ou encerramento contratual com o subcontratado.  

CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO E À 

PROPOSTA DO LICITANTE VENCEDOR (art. 92, II)  

2.1 Este contrato é vinculado ao edital do Processo Licitatório nº 045/2026, Pregão  

Eletrônico nº 016/2026, homologado em 00/00/2026, juntamente com seus anexos ETP, TR 

e à proposta vencedora XXX.   

2.2. Somente serão pagos os valores referentes a locação mensal para os sistemas 

efetivamente em uso. Fica a critério da CONTRATANTE definir quais sistemas usarão. O 

pagamento será proporcional referente a área já implantada/em uso, inclusive quanto a sua 

locação também, conforme os valores abaixo especificados:  

Item   Objeto   Descrição   Qtde   UN   Preço Unitário   Valor Item  

Xx   Xxxx   Xxxx   Xxx   Xx   Xxxxxx   xxxxx  

2.3. Serviços de horas técnicas após a implantação é sob demanda variável: os serviços 

ofertados por hora técnica (sob demanda) serão pagos de acordo com o número de horas 

técnicas utilizadas no mês anterior ao mês do pagamento, em conjunto com as parcelas 

mensais.  

CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

3.1 Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos preceitos 

de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 

e as disposições de direito privado.   
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3.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais do direito.  

CLÁUSULA QUARTA: REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV)  

4.1- O objeto do presente contrato será realizado sob a Forma/Regime de Execução: Indireta.  

4.2. A Implantação dos sistemas e conversão do banco de dados (de tudo o que possui no 

sistema atual de todos os módulos) deverá ser concluída em até 90 (noventa) dias 

consecutivos após a emissão da ordem de serviço emitido pelo município de Modelo/SC.   

4.3. Os serviços contratados deverão atender ao Termo de Referência do Edital.  

CLÁUSULA QUINTA: O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS 

CRITÉRIOS, A DATA-BASE E A PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE 

PREÇOS E OS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA 

DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO (art. 

92, V)  

5.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total global de R$ (xxxxx) em 

relação ao LOTE ÚNICO nº 1, conforme planilha detalhada, sendo que o valor mensal dos 

módulos perfaz um montante de R$ (xxxx). O pagamento será creditado em favor do 

FORNECEDOR, no prazo de até 10 (dez) dias úteis do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação da respectiva nota(s) fiscal (is), através de depósito bancário, 

em conta corrente de titularidade da licitante vencedora, devendo para isto, ficar explicitado 

o nome do Banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado 

o crédito.  

  

5.1.1 A Nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA constando as seguintes 

informações:    

* Nota Fiscal - No corpo da Nota deverá constar:   

Processo licitatório Pregão Eletrônico nº016/2026 Contrato Administrativo nº xx/26  

  

a) A nota deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE MODELO- CNPJ nº 

83.021.832/0001-11,  

b) Em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – CNPJ nº 11.511.812/0001-18; 

c) Em  nome  da  CÂMARA  DE  VEREADORES –  CNPJ  nº 

14.803.104/0001-49. 
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5.1.1. Somente serão pagos os itens efetivamente contratados e entregues ao 

CONTRATANTE, não gerando a obrigação de aquisição de todos os itens e quantidades 

registradas, mas somente aqueles necessários, de acordo com as requisições do 

CONTRATANTE.  

  

5.1.2. Serviços de horas técnicas após a implantação é sob demanda variável: os serviços 

ofertados por hora técnica (sob demanda) serão pagos de acordo com o número de horas 

técnicas utilizadas no mês anterior ao mês do pagamento, em conjunto com as parcelas 

mensais.   

  

5.2. Os serviços deverão estar em conformidade com as normas regulamentadoras vigentes.   

  

5.3. Responsabilizar – se em arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao 

objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para 

a completa execução das obrigações assumidas.  

  

 5.4. Todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem 

como despesas com transporte/deslocamento, taxas de administração, lucros e quaisquer 

outras despesas incidentes sobre os serviços, não se admitindo qualquer adicional.  

  

5.5. O número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ constante da nota fiscal 

deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação.   

  

5.6- Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da 

CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do 

objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida.   

  

5.7- Durante o prazo inicial de 12 (doze) meses de execução do contrato, os preços não 

sofrerão qualquer reajuste contratual. Em caso de prorrogação do contrato os preços serão 

reajustados anualmente (decorridos os doze meses), já no início da prorrogação e assim 

sucessivamente (de doze em doze meses), de acordo com o índice acumulado (últimos doze 

meses proporcional) do IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 

divulgado pela Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou índice legal oficial que venha 

a substituí-lo.   



 

  

5.8 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços fornecidos estão em 

desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, após a 

notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso 

o pagamento, até que sanada a situação.   

  

5.9. Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização dos 

pagamentos, conforme legislação vigente.  

CLÁUSULA SEXTA: OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DA MEDIÇÃO, 

QUANDO FOR O CASO, E O PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO 

(art. 92, VI)  

6.1. PRAZO PARA PAGAMENTO: até o dia 10 do mês subsequente ao da liquidação. 

Módulos não ativados, não poderão ser cobrados.  

CLÁUSULA  SÉTIMA:  OS  PRAZOS  DE  ENTREGA, 

 OBSERVAÇÃO  

RECEBIMENTO DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO (art. 92, VII)  

E  

7.1. DE INICIO: Os serviços contratados deverão ser iniciados dentro de no máximo 03 (três) 

dias úteis após a assinatura do presente contrato e data de expedição da "Ordem de 

Serviço/Compra".   

7.2. DE CONCLUSÃO: O prazo máximo para a conclusão dos serviços será de 12 (doze) 

meses corridos, ficando com a vigência de XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX.   

7.3. PRORROGAÇÃO: O presente contrato poderá ser prorrogado, por até 15 anos, desde 

que devidamente justificados os motivos, a critério do Departamento de Administração da 

CONTRATANTE.   

7.3.1. Os atrasos na execução dos serviços, nos prazos de início e conclusão, somente serão 

justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos, de força maior ou de fatos de 

responsabilidade da CONTRATANTE, desde que comprovados na época oportuna;   

7.3.1.1. Na ocorrência de tais fatos ou casos de pedidos de prorrogação referente ao prazo 

inicial, serão encaminhados por escrito ao Departamento de Administração da 

CONTRATANTE, 01 (um) dia após o evento, enquanto os pedidos de prorrogação do prazo 

final deverão ser encaminhados, por escrito, 10 (dez) dias antes de expirar o prazo contratual 

e, em ambos os casos com justificação circunstanciada, com documentos comprobatórios, 

análises e justificativa da fiscalização.   
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7.3.1.2. As prorrogações autorizadas e devidamente justificadas serão anotadas e expedidas 

por escrito pelo órgão competente do Departamento de Administração da CONTRATANTE.   

7.3.1.3. Eventual(ais) prorrogação(ões) de prazo(s), solicitada(s) pela CONTRATADA sem 

justificativa(s) fundamentada(s), e admitida(s) pelo departamento de Administração da 

CONTRATANTE por mera liberalidade, não será (ão) computada(s) para efeito de aplicação 

de reajuste anual ou de repasse de custos administrativos.  

7.4) O objeto será recebido (art. 140, I da Lei nº 14.133/2021):  

I -  Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  

II -  Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais.  

7.4.1) O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

  

7.4.2) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei e neste edital (art. 140, § 2º da Lei nº 

14.133/2021).  

  

7.4.3) Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo 

serão, conforme regulamento municipal no Decreto nº 262/2023 (art. 140, § 3º da Lei nº  

14.133/2021):  

CLÁUSULA OITAVA: O CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA, COM A 

INDICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA 

CATEGORIA ECONÔMICA (art. 92, VIII)  

8.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento vigente 

de 2025, conforme demonstrativo abaixo.  

03.00- SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

03.01- DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  

2.007- MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO GERAL  

25 - Despesa 

DR 15007 – Recursos Ordinários (Próprios)  
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04.00- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES  

04.01- DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO– Recursos Ordinários (Próprios)  

2.400- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

65 – Despesa   

DR 15001– Recursos Ordinários (Próprios)  

 

07.00 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

07.01 FUNDO MUNICIPAL DE SASSISTENCIA SOCIAL 

2035 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL 

145 Despesa  

DR 15001– Recursos Ordinários (Próprios)  

 

11.00 - DEPARTAMENTO GERAL DE AGRICULTURA 

11.001 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 

2058 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA DIRETORIA GERAL DA AGRICULTURA 

265 – DESPESA  

DR 15001– Recursos Ordinários (Próprios)  

  

08.00- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

08.01-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

2.042- Manutenção da Atenção Básica. 

172 – Despesa  

DR 15001– Recursos Ordinários (Próprios)  

  

 

Entidade 03:  

Órgão: 01 – CÂMARA DE VEREADORES DE MODELO  

Unidade: 01 – PODER LEGISLATIVO  

PROJ/Ativ.: - 2.100 – Manutenção do Poder Legislativo Municipal  

DR 15001– Recursos Ordinários (Próprios)  

  

Subelementos   

4001- Locação de equipamentos de tic - ativos de rede- Mensalidade  

4017- Tratamento de dados- Implantação    

4003- Desenvolvimento de software - Customizações  

4010- Serviços técnicos profissionais de tic - Atendimentos  



 

8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a aprovação 

da Lei Orçamentária Anual (LOA) respectiva e a liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento, conforme as disposições legais e orçamentárias do Município  

CLÁUSULA NONA: O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE 

REPACTUAÇÃO DE PREÇOS, QUANDO FOR O CASO (art. 92, X)  

9.1 – Caso ocorra a solicitação de repactuação a Contratante responderá ao pedido dentro do 

prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do protocolo correspondente, devidamente 

instruído da documentação suporte. Devendo apresentar junto com o requerimento: I - 

Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 

originalmente registrados devidamente assinada sobre carimbo da empresa e II - Cópia 

autenticada da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço.  

  

9.2. Dentro do prazo previsto no item 9.1 o Contratante poderá requerer esclarecimentos e 

realizar diligências junto a Contratada ou a terceiros, hipótese em que o prazo para resposta 

será suspenso   

CLÁUSULA  DÉCIMA:  O  PRAZO  PARA  RESPOSTA  AO 

 PEDIDO  DE RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO, QUANDO  

FOR O CASO (art. 92, XI)  

10.1. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo 

CONTRATADO (A), desde que comprovado caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do art. 124, 

inciso II, alínea “d” da Lei 14.133/2021, sendo que a resposta de deferimento ou 

indeferimento do pedido ocorrerá sempre até no máximo no primeiro dia do mês subsequente 

a requisição.  

10.2. Se concedido o reequilíbrio este atingirá somente compras futuras, posteriores ao 

pedido, não recaindo nas compras já solicitadas e empenhadas. Devendo o fornecedor 

entregar os bens já empenhados pelo valor da licitação.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES 

DAS PARTES, AS PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS E 

SUAS BASES DE CÁLCULO (art. 92, XIV)  

11.1 - São obrigações da CONTRATADA:   
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a) Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo, despesas referentes 

à transporte aéreo, traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de diárias, dentre 

outros afins, no atendimento a execução dos serviços descritos neste instrumento, durante 

toda a vigência contratual;  

b) executar a configuração, migração de informações e demais atividades necessárias à 

implantação dos módulos do sistema contratado, autorizados formalmente pela 

CONTRATANTE, através de ordem de início de serviço, no prazo máximo declarado no 

contrato;  

c) efetuar a manutenção legal do sistema para adaptação às alterações legais (legislação 

federal e estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, 

devendo executar as atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito 

funcionamento e enquadramento as mudanças nas legislações;  

d) efetuar a manutenção corretiva do sistema, corrigindo eventuais falhas, 

independentemente de serem observadas ou não pelos usuários, prestando o serviço de 

suporte técnico conforme disposições descritas no TR e contrato;  

e) avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração 

específicas encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE, e repassar orçamento 

acompanhado de cronograma para execução dos serviços;  

f) executar as customizações do sistema, conforme viabilidade técnica e solicitações da  

CONTRATANTE, mediante orçamento prévio aprovado e acordo de nível de serviços;  

g) com relação ao data center, manter os sistemas básicos (Sistema Operacional, Servidor de 

Aplicação, Servidor de Banco de Dados, etc.) em constante atualização, especialmente 

quando falhas de segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou 

comunidade (quando software livre);  

h) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações 

exigidas na licitação que deu origem a contratação;  

i) não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia 

e expressa anuência da CONTRATANTE;  

j) manter o(s) servidor(es) da CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os 

trabalhos, a par do andamento dos serviços, prestando-lhe(s) as informações necessárias;  

k) desenvolver todas as atividades constantes no edital e seus anexos, bem como seguir as 

especificações funcionais do mesmo;  

l) tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da Contratante, 

guardando total sigilo perante terceiros, nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral da  

Proteção de Dados Pessoais – LGPD);  



 

m) comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer 

obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis;  

n) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados a contratante ou terceiros 

em função do desempenho de suas atividades, se apurada culpa ou responsabilidade civil, 

nos termos da legislação, observado o direito à ampla defesa e ao contraditório;  

o) realizar a atualizações obrigatórias do sistema para atender determinações dos órgãos 

fiscalizadores, sem que isso possa gerar custos adicionais ao município;  

p) indicar um preposto para o contrato, sendo este o interlocutor da CONTRATADA junto à 

CONTRATANTE para os assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas contratuais e 

para participar de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado;  

q) realizar atualizações obrigatórias do sistema para atender determinações dos órgãos 

fiscalizadores, sem que isso possa gerar custos adicionais ao município;  

r) Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação.  

s) Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal Eletrônica correspondente aos itens após a 

prestação o serviço, nos termos do edital.  

t) Agir de modo idôneo;  

u) Cumprir todos os termos do Edital, ETP e TR;  

11.2- VII - Obrigações acessórias da contratada  

Com base na Instrução Normativa N. TC-35/2024 do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina (TCE/SC), que altera a Instrução Normativa N. TC-28/2021, estabelecendo a versão 

online do Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão (eSFINGE online) e regulamentando 

o envio de dados e informações por meio eletrônico pelas unidades gestoras do Estado e dos 

Municípios de Santa Catarina, fica incluído neste contrato cláusulas que assegurem a 

qualidade do serviço prestado e a devida responsabilização nos casos de inexecução ou 

execução defeituosa do contrato em conformidade com o artigo 29 da referida instrução:  

I - Acordo de nível de serviço, que estabeleça prazos e garanta o atendimento e resolução 

célere de problemas relacionados à disponibilidade dos sistemas de gestão e à remessa dos 

dados ao TCE/SC;  

II - Previsão de responsabilização da contratada por descumprimento ao acordo previsto no 

inciso I, com especificação e gradação das penalidades;  



 

III - Responsabilidade pela inexecução total ou parcial de qualquer obrigação assumida em 

decorrência da contratação;  

IV - Propriedade dos dados à unidade jurisdicionada contratante;  

V - Disponibilização tempestiva para a contratante de todos os dados, informações e 

documentos necessários à migração para outro prestador contratado, sob pena de 

declaração de inidoneidade;  

VI - Obrigatoriedade de implementar nos sistemas contratados as regras de consistência 

(CONs) impeditivas e de alerta divulgadas pelo TCE/SC.  

VII - Vedação à disponibilização de funcionalidade que propicie inserir, apagar ou modificar 

informações contábeis e/ou de auditoria, em desacordo com as técnicas e princípios 

contábeis e as demais normas aplicáveis.  

11.2.1 DO ATENDIMENTO A INSTRUÇÃO NORMATIVA 28/2021 DO TRIBUNAL 

DE CONTAS DE SANTA CATARINA - TCE  

a) Em atenção aos Art. 29 e Art.29-A da instrução normativa do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina nº 28/2021 e alterações, a empresa vencedora, deve-se atentar as 

seguintes situações:  

b) Acordo de Nível de Serviço, que estabeleça prazos e garanta o atendimento e resolução 

célere de problemas relacionados à disponibilidade dos sistemas de gestão e à remessa dos 

dados ao TCE/SC, que fará parte integrante como anexo do instrumento contratual.  

c) O Service Level Agreement – SLA (Acordo de Nível de Serviço), baseia-se na 

disponibilidade dos sistemas de gestão e a remessa de dados ao TCE/SC. Quanto a envios ao 

TCE/SC, devido a necessidade de informações atualizadas diariamente, a empresa deve-se 

atentar a demanda com mais celeridade. Contudo, a questão de inoperância dos 

sistemas/módulos, deve-se considerar um tempo de 98,5% de uptime (baseando em 30 

dias/mês e 365 dias/ano), sendo que a conversão, fixa-se da seguinte forma:  

Diariamente: 21 minutos 36 segundos  

Semanalmente: 2 horas 31 minutos 12 segundos  

Mensalmente: 10 horas 48 minutos Anualmente: 6 dias 11 horas 24 minutos  

d) Previsão de responsabilização da contratada por descumprimento ao acordo previsto no 

inciso I, com especificação e gradação das penalidades. A apuração será feita pela 

Administração Municipal, de acordo com os seguintes parâmetros:  

d.1) Descumprimento Diário (21 Minutos 36 Segundos):  



 

•Até 5% de descumprimento (21 min 36 seg a 22 min 45 seg): Alerta formal com solicitação 

de plano de ação.  

•Entre 5% e 10% de descumprimento (22 min 45 seg a 23 min 51 seg): Multa de 0,5% do 

valor mensal do contrato.  

•Entre 10% e 20% de descumprimento (23 min 51 seg a 25 min 55 seg): Multa de 1% do 

valor mensal do contrato.  

•Acima de 20% de descumprimento (>25 min 55 seg): Multa de 2% do valor mensal do 

contrato e análise para revisão contratual.  

d.2) Descumprimento Semanal (2 Horas 31 Minutos 12 Segundos)  

•Até 5% de descumprimento (2h 31min 12seg a 2h 38min 48seg): Alerta formal com 

solicitação de plano de ação.  

•Entre 5% e 10% de descumprimento (2h 38min 48seg a 2h 46min 23seg): Multa de 1% do 

valor mensal do contrato.  

•Entre 10% e 20% de descumprimento (2h 46min 23seg a 3h 1min 28seg): Multa de 2% do 

valor mensal do contrato.  

•Acima de 20% de descumprimento (>3h 1min 28seg): Multa de 5% do valor mensal do 

contrato.  

d.3) Descumprimento Mensal (10 Horas 48 Minutos)  

•Até 5% de descumprimento (10h 48min a 11h 21min): Alerta formal e revisão da causa do 

descumprimento.  

•Entre 5% e 10% de descumprimento (11h 21min a 11h 54min): Multa de 2% do valor mensal 

do contrato.  

•Entre 10% e 20% de descumprimento (11h 54min a 12h 57min): Multa de 5% do valor 

mensal do contrato.  

•Acima de 20% de descumprimento (>12h 57min): Multa de 10% do valor mensal do contrato 

e reavaliação do contrato.  

d.4) Descumprimento Anual (5 Dias 11 Horas 24 Minutos)  

•Até 5% de descumprimento (5 dias 11h 24min a 5 dias 18h 30min): Multa de 5% do valor 

anual do contrato.  

•Entre 5% e 10% de descumprimento (5 dias 18h 30min a 6 dias 1h 36min): Multa de 10% 

do valor anual do contrato.  



 

•Entre 10% e 20% de descumprimento (6 dias 1h 36min a 6 dias 13h 48min): Multa de 15% 

do valor anual do contrato.  

•Acima de 20% de descumprimento (>6 dias 13h 48min):  

•Multa de 20% do valor anual do contrato e possibilidade de rescisão contratual.  

•Responsabilidade pela inexecução total ou parcial de qualquer obrigação assumida em 

decorrência da contratação;  

  

11.3 VIII- São obrigações da CONTRATANTE:   

a) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual, incluindo 

as customizações, acréscimos e apostilamentos;  

b) Prestar as informações, esclarecimentos e fornecer os dados e arquivos necessários ao 

desenvolvimento dos serviços contratados, de forma completa e legível ou utilizável; c) 

Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, documentar e notificar formalmente à 

Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização;  

d) Documentar todos os pedidos de intervenção no sistema e parâmetros de configuração 

desde a implantação até as demais no decorrer do contrato, bem como conferir todas as 

intervenções feitas no sistema pela Contratada antes de liberação para o uso, de modo a evitar 

possíveis erros ou equívocos, uma vez que a Contratante é a proprietária do banco de dados 

e responsável por todos os parâmetros, dados e informações repassadas aos técnicos da 

Contratada para realização de seus serviços;  

e) Responsabilizar-se pela completa e correta inserção de dados e parâmetros nos sistemas 

em nível de usuário, além de atualizar as fórmulas de cálculo, indicadores, estatística, 

alíquotas, multas, medidas, padrões, preceitos, critérios, fundamentos, entre outros critérios, 

quando necessário;  

f) Responsabilizar-se por erros em cálculos, folhas, relatórios, boletos e cobranças ou outros 

equívocos de processamento, provenientes de dados, parâmetros e informações repassadas, 

informadas, lançadas ou carregadas no sistema.  

g) Emitir Termo de Recebimento Definitivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 

contados do recebimento provisório;  

h) Dispor de equipamentos de informática adequados para uso do sistema e programas 

locados, bem como para treinamento via internet de usuários;  



 

i) Cumprir as orientações e procedimentos técnicos especificados pela CONTRATADA 

para o bom funcionamento e operacionalidade do sistema;  

j) Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento da 

CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos, bem como assegurar o acesso dos 

empregados da Contratada, quando devidamente identificados e uniformizados, aos locais 

em que devam executar os serviços;  

k) Durante a vigência do contrato, não ceder a terceiros, acessar, manipular ou fazer 

qualquer tipo de uso ou manipulação do banco de dados;  

l) Zelar pela segurança dos softwares que compõem a solução, evitando o manuseio por 

pessoas não habilitadas.  

m) Rejeitar, no todo ou em parte a execução do objeto caso está não apresente resultados 

satisfatórios ou conforme as obrigações assumidas pela Contratada;  

n) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade, e sobre as irregularidades observadas no cumprimento do 

Contrato;  

o) A Administração se reserva o direito de suspender a execução do objeto em desacordo 

com o pactuado entre as partes.  

p) Emitir a Autorização de Fornecimento, com todas as informações necessárias, em favor 

da CONTRATADA;   

q) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições 

estabelecidas no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar, e ainda, em 

consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações;   

r) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação do serviço;   

11.4- O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações (art. 

155 e 156 da Lei nº 14.133/2021):  

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato:   

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;   

III - Dar causa à inexecução total do contrato;   

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;   

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;   



 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;   

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;   

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;   

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;   

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;   

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;   

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 

providências.   

11.4.1 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas:  

I -    

  

  

  

Advertência (art. 156, §  

2º).  

I   

  

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave   

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa  

(art. 156, § 7º).  

II   Multa de 30%   Qualquer infração (art. 156, § 3º).  



 

III  

  

  

  

  

Impedimento de licitar e 

contratar no âmbito da 

Administração Pública 

direta e indireta do 

Município de Modelo/SC, 

pelo prazo máximo de 3 

(três) anos (art. 156, § 4º).   

II   

III   

IV   

V   

VI   

VII   

  

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave.   

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa 

(art. 156, § 7º  

IV  Declaração de 

inidoneidade para licitar  

VIII   

 ou contratar no âmbito da 

Administração Pública 

direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) 

anos (art. 156, § 5º)  

IX   

X   

XI   

XII   

  

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa  

(art. 156, § 7º).  

  

11.4.2 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº  

14.133/2021):   

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;   

II - As peculiaridades do caso concreto;   

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;   

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;   



 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.   

11.4.3 - Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021):   

I - Inciso II do item 11.3: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação;   

II - Incisos III e IV do item 11.3:  

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos;  

b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir;   

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação;   

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;   

e) A sanção prevista no inciso IV do item 11.3.1 será precedida de análise jurídica e 

será de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº  

14.133/2021);   

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração Pública Municipal, e será:  

I) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 

este item;   

II) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira, e dá outras providências;   

III) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa.   

11.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além 



 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).  

11.6 - A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei 

nº 14.133/2021).   

11.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).   

11.8 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na 

Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160 da Lei nº 14.133/2021).   

11.9 - A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).   

11.10- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista no inciso II do item 11.3.1 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).   

11.11 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021).  

11.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de 

Modelo, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021).   

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;   

II - Pagamento da multa;   

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade;   



 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;   

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste item.   

11.13 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 

a execução do contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013) do caput do item 11.3 exigirá, como condição de reabilitação do licitante 

ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER, 

DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS 

OBRIGAÇÕES POR ELE ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A 

HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO (art. 92, XVI)  

12.1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR 

AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM 

OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ (art. 92, XVII)  

13.1. O CONTRATADO fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da previdência social e para aprendiz.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, 

OBSERVADOS OS REQUISITOS DEFINIDOS EM REGULAMENTO (art. 92, XVIII)  

14.1 A Gestão e Fiscalização do objeto deste Contrato será realizada conforme o disposto no 

art. 9º do Decreto Municipal n° 247/2023 de 06/10/2023 que regulamenta disposições gerais 

sobre os agentes públicos que trabalharão diretamente no desempenho das funções essenciais 

à execução de licitações e contratos administrativos no âmbito do Município de Modelo - SC, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. O Município designará servidores por intermédio 

de Portaria que ficarão responsáveis pela gestão contratual e fiscalização e acompanharão a 

execução do Contrato e a prestação dos serviços.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: OS CASOS DE EXTINÇÃO (art. 92, XIX)  

15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art. 

136, caput da Lei nº 14.133/2021):  

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato;  

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do CONTRATADO;  

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato;  

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão;  

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz.  

15.1.1. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 

observarão as seguintes disposições (art. 136, § 3º da Lei nº 14.133/2021):  

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 

interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 

CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído;  

b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

15.2. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 136, 

§ 2º da Lei nº 14.133/2021):  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92xix
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92xix
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A72


 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art.  

125 da Lei nº 14.133/2021;  

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses;  

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 

serviços ou fornecimentos;  

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 

atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.  

15.3. A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021):  

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

15.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas 

a termo no respectivo processo.  

15.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 

a:  

a) Devolução da garantia;  

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

c) Pagamento do custo da desmobilização.  

15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 139 

da Lei nº 14.133/2021):  
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a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 

ato próprio da Administração;  

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;  

c) Execução da garantia contratual para:  

I) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução;  

II) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível;  

III) Pagamento das multas devidas à Administração Pública;  

IV) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível;  

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas.  

15.4.1. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a 

critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução 

direta ou indireta.  

15.4.2. Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

secretário municipal competente.  

15.5. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados 

pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº  

14.133/2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)  

16.1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá, 

quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA.  

16.2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:  

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se 
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submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular;  

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, 

quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 

regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por 

requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD;  

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após 

prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela 

obtenção e gestão.   

i) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será 

responsável por obter o consentimento dos titulares;  

d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os 

sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado.  

i) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados 

em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações 

realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado 

em função e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo 

estabelecido como forma de garantir, inclusive,  a rastreabilidade de cada 

transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, 

vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;  

16.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 

aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD).  

16.4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 

comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a 

terceiros, mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja 

mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou 

outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações.  

16.5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, 

aplicam-se as regras previstas no Decreto Municipal nº 298/2021, que regulamenta a 

Lei nº 13.709/2018 (LGPD).   
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16.6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 

administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a 

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará 

formalmente ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos 

com terceiros.  

16.7. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em 

relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou 

ilícita, a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não 

autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, 

e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos 

técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação.  

16.8. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança.  

16.9. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida 

abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de 

dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, 

implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente 

instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado.  

16.10. A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus 

empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a 

confidencialidade dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus 

colaboradores, citados acima, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 

da CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade com a 

CONTRATADA.  

16.10.1. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições 

legais aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal 

sobre as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de 

Privacidade do CONTRATANTE.  

16.11. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao 

exercício dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de 

controle administrativo.  

16.12. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um 

Titular de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder 
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qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei nº 

13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.  

16.13. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado 

do CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação 

ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda que suspeito), 

qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 

de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar 

as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte 

responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas necessárias.  

16.14. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA 

poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados 

pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste 

contrato, no tocante a dados pessoais.  

16.15. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 

dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no 

máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, 

eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em 

formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para 

cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei nº 13.709/2018 

(LGPD).  

16.15.1. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes 

cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de 

responsabilização.  

16.16. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº  

13.709/2018 (LGPD).  

16.16.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 

danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer 

multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 

quanto a proteção e uso dos dados pessoais.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: PUBLICAÇÃO  

17.1. Este contrato será publicado no prazo máximo de 20 (dez) dias úteis a contar da 

assinatura das partes (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021).  

17.2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será divulgado:  

I -   Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo  

Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021);  

II -   Página do Município de MODELO/SC (www.modelo.atende.net);  

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021).  

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA: FORO (art. 92, § 1º)  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Modelo - SC para dirimir quaisquer questões 

decorrentes deste contrato.  

18.2. E, por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Termo contratual, 

assinam este instrumente o Ordenador da Despesa e o Fornecedor contratado na pessoa dos 

seus representantes legais, que vai assinada em 03 (três) vias de igual teor e forma.  

Modelo/SC, XX de xxxxxx de 2026.  

  

BARBARA MILENA GELLER BARON 

Prefeita do Município de Modelo  

CONTRATANTE  

  

  

  

XXXXXXXXXXXXXXX  

RESPONSÁVEL  

CONTRATADO  

  

  

Analisado e Aprovado pelo Departamento Jurídico  
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EDER DA SILVA SCHLOSSER 

Procuradora Jurídica OAB/SC XXXX  

  

Testemunhas:  

  

Nome:  

CPF  
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